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“A Justiça não existe”, dizia Alain; “A justiça pertence 
à ordem das coisas que se devem fazer justamente 

porque não existem”. E acrescentava: “A justiça existirá 
se a fi zermos. Eis o problema humano” 1.

1 COMTE-SPONVILLE, André. Pequeno tratado das
grandes virtudes. São Paulo: Martins Fontes, 1996, p. 69.
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APRESENTAÇÃO
Este material foi elaborado para orientar e subsidiar as atividades de formação do Projeto 
Justiça para o Século 21. Apresenta os conceitos fundamentais sobre Justiça Restaurativa 
posicionado-os propositivamente na perspectiva que inspira a própria concepção do Projeto, 
que tem por escopo pacifi car situações de violências envolvendo crianças e adolescentes. 

Os conteúdos são introduzidos a partir de uma recapitulação sobre as noções de Justiça 
enquanto valor e enquanto função social, associadas a uma refl exão a respeito da diversida-
de de instâncias e oportunidades informais em que essas funções se exercitam, bem como 
ao potencial democratizante representado pela reapropriação, por indivíduos e comunida-
des, dos poderes exercidos na resolução de confl itos (Capítulo I). As relações entre Justiça 
Restaurativa e Cultura de Paz são trazidas, a seguir, com base no contraste destas com as 
dinâmicas de perseguição e vingança institucionalizadas pela Justiça tradicional, sobretudo 
no que se refere à origem e às implicações disfuncionais das raízes que lhe são culturalmente 
constitutivas (Capítulo II). O conteúdo evolui relacionando os modos de exercício da função 
de Justiça aos processos de formação ética de indivíduos e sociedades, sugerindo que uma 
releitura do modelo e uma mudança de atitude no exercício das funções de Justiça podem 
transformar confl itos em oportunidades pedagógicas e emancipatórias (Capítulo III). 

É a partir dessa contextualização que são apresentados os conceitos fundamentais de Jus-
tiça Restaurativa, segundo formulados pelos principais autores e reconhecidos pelas Na-
ções Unidas (Capítulo IV). Abre-se então espaço para refl exão sobre Justiça Restaurativa 
e Responsabilidade, valor fundamental eleito pelo Projeto como de relevância estratégica e 
estruturante na construção de um novo modelo de Justiça e, com ele, também na resolução 
de confl itos, no enfrentamento da violência, e na gestão dos processos sociais (Capítulo V). A 
parte fi nal da apostila é reservada a apresentar alternativas de aplicação das práticas restau-
rativas, com uma descrição detalhada do procedimento restaurativo realizado na experiência 
do Projeto (Capítulos VI e VII).

Como conteúdo-síntese do conhecimento que embasa o Projeto Justiça para o Século 21, 
a publicação tem distintas aplicações didáticas. A principal é como apostila de um curso de 
formação de lideranças ministrado regularmente através da Escola Superior da Magistratura 
da AJURIS. Com oito encontros presenciais num total de 48 horas-aula, o curso é direcionado 
aos profi ssionais do Sistema de Justiça e das Redes de Atendimento à Infância e Juventude, 
mas aberto a outras instituições e organizações da comunidade. Ao longo de nove edições, 
mais de 400 pessoas já participaram dele. Outra aplicação tem sido sua leitura e refl exão em 
grupos de estudos. Os grupos acontecem por iniciativa dos alunos do curso, ou de pessoas 
interessadas numa aprendizagem auto-didata de cunho introdutório. 

A edição original foi concluída em setembro de 2006. A revisão para a presente reedição foi 
em dezembro de 2008. Embora as muitas aprendizagens do percurso e à parte algumas 
pequenas correções e ajustes de forma, tanto o conteúdo da apostila quanto o programa do 
curso permaneceram inalterados, uma vez que centrados em concepções essenciais.

Como na edição anterior, nosso trabalho continua sendo dedicado aos que sofrem com as vio-
lências do Século XXI, especialmente vítimas e ofensores, cuja dor tem sido motivo da nossa 
inspiração compassiva, e cuja sabedoria tem sido nossa maior fonte de ensinamentos. 

Leoberto Brancher
Juiz de Direito
Coordenador
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1 Justiça como Valor e  
Justiça como Função

1.1 Justiça como Valor
Antes de traduzir-se em leis, direitos ou ins-
tituições, a justiça é um valor fundamental. 
Como valor, representa uma necessidade 
vital do ser humano. Tão vital que foi consi-
derada pelos antigos, ao lado da coragem, 

da prudência e da temperança, como uma 
das virtudes capitais – e, dentre elas, se-
não a mais importante, ao menos aquela 
capaz de iluminar as demais, dando senti-
do às ações humanas.

1.2 Relações Sociais
Desde que nasce – até mesmo antes - o 
ser humano vive em relação. Desde o seio 
materno ao convívio com os familiares nos 
primeiros anos de vida, ao convívio com 
outras crianças na comunidade e na esco-
la na infância, à explosiva descoberta dos 
afetos e do erotismo na juventude, à rea-
lização amorosa, profi ssional e social da 
maturidade, até a serenidade e sabedoria 
do envelhecimento, tudo é relação.

Os indivíduos se constituem enquanto su-
jeitos através do olhar, da existência e do 
reconhecimento da alteridade, através da 
relação com o seu meio. Ninguém se torna 
humano sozinho, senão através de relações 
que, embora permaneçam enraizadas na 
subjetividade de cada sujeito, projetam-se 
no campo interpessoal e passam a constituir 
– ora intencional, ora acidentalmente – com-
plexos laços sociais e jurídicos.

1.3 Confl itos
É natural que ocorram confl itos (divergên-
cia de desejos ou interesses) no convívio 
entre diferentes pessoas, cada qual bus-
cando – muitas vezes desde uma pers-
pectiva bastante particular - proteger seus 
próprios interesses e bens, materiais e 
imateriais, em meio a relações por entre as 

quais transitam conjuntamente seus afetos, 
desejos, sonhos e valores.

Aspectos importantes de confl itos interpesso-
ais são muitas vezes originados pelo confron-
to de prerrogativas pessoais e pela ausência 
de discernimento das normas de convivência.

1.4 Normas
Da necessidade de regular relações e 
compor confl itos, a humanidade passou 
a pactuar padrões de comportamentos 

aceitáveis e inaceitáveis e a estabelecer 
mecanismos de controle social dos com-
portamentos desviantes, e então surgiram 
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as normas e as sanções. Desde então, foi-
se constituindo uma tradição jurídica que 
assumiu progressiva formalidade. Esses 
pactos resultam de crenças compartilhadas, 
que são implícita ou explicitamente referen-
dados – e também sistematicamente con-
testados pelas novas gerações - por cada 
indivíduo à medida que se insere na cultura. 

No cotidiano, e tanto quanto mais nos tor-
namos adultos, passamos a conviver com 
normas de diversas naturezas e hierar-
quias. Um amplo espectro abrange des-
de as normas informais que estabelecem 
deveres de cordialidade (etiqueta social e 
profi ssional, cerimoniais, protocolos), pas-
sando pelas regras morais e de bons cos-
tumes (consideração e respeito pelos pais, 

educadores e pelos mais velhos), até as 
normas formais como regimentos escola-
res, regras de trânsito, ou posturas cívi-
cas, chegando ao direito codifi cado, que 
regula relações familiares, patrimoniais, 
comerciais, de consumo ou decorrentes 
de ilícitos criminais, por exemplo. 

À luz da ciência jurídica, e simplifi cada-
mente, as normas podem ser divididas 
em duas grandes categorias: normas 
morais (cuja efi cácia se afi rma pela repro-
vação do grupo social às transgressões), 
ou normas jurídicas (as que contemplam 
mecanismos sancionatórios coercitivos, 
exercidos por uma autoridade investida 
de poderes específi cos, em caso de seu 
descumprimento).

1.5 Justiça como Função
Embora as normas de conduta – morais, 
jurídicas ou de qualquer natureza – apre-
sentem uma diversidade de gêneros, se 
refi ram a uma infi nidade de circunstâncias 
e impliquem conseqüências de variada 
gravidade em caso de violação, todas 
guardam, no fundo, a mesma natureza. 
Dessa forma, também não importa como 
ou onde vão ser tomadas as decisões de-
correntes da sua violação: seja numa reu-
nião de família, num conselho escolar ou 
num Tribunal, a função que estará sendo 
exercida em qualquer dessas circunstân-
cias também preserva a mesma natureza: 
será uma função de justiça.

É verdade que a função de justiça não 
se confunde, nem se esgota  nesse pro-
cesso de assegurar o cumprimento das 
normas. Ao contrário, é da função da 
justiça conferir o máximo de eticidade na 
aplicação das normas, ainda que even-
tualmente isso signifique decidir contra 
o conteúdo delas. Porém, independen-
temente da maior ou menor qualidade 
ética com que esse poder seja exercido, 

o modo pelo qual se procede na apura-
ção da transgressão das normas e na 
imposição de conseqüências pelo seu 
descumprimento é uma função de justi-
ça.  Todas as normas de conduta são dis-
postas como herança das gerações para 
funcionar como roteiros da convivência 
social, objetivando assegurar a realiza-
ção dos potenciais individuais de cada 
ser humano e, ao mesmo tempo, garantir 
que o exercício da liberdade de cada um, 
nesse processo de auto-realização, não 
se dê à custa de prejuízos às outras pes-
soas, aos seus relacionamentos ou ao 
bem comum.

Assim, o exercício da função de justiça 
não se limita ao campo institucional das 
atividades judiciais, mas perpassa todas 
as instâncias de relacionamentos sociais 
em que normas são transgredidas e/ou 
são tomadas decisões a respeito de con-
flitos interpessoais. Essa função se exer-
ce, aliás, até mesmo no campo da cons-
ciência de cada indivíduo que reexamina 
seus próprios atos.
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1.7 Transformações da Função do Juiz 
e Democratização da Justiça
Enquanto instituição jurídica, a função refe-
rida na linguagem coloquial como justiça (no 
sentido de “fazer justiça”) é defi nida como 
jurisdição, que é a função de dizer o direito 
(juris = direito, dictio = dizer). Essa função se 
exerce, no processo judicial, mediante uma 
complexa operação que envolve a apuração 
dos fatos, seguida da sua valoração frente 
às normas e à escolha daquela ou daquelas 
normas que deverão ser aplicadas no caso 
concreto para a composição de um confl ito. 

Nesse sistema, dizer o direito é função de 
um terceiro imparcial, representado por uma 
autoridade especializada no conhecimento 
das leis, na investigação dos fatos e nas 

técnicas de interpretação jurídica, papel 
exercido pela autoridade judiciária.

Segundo o magistrado e professor da Esco-
la da Magistratura gaúcha Eugênio Facchini 
Neto², esse papel tem-se transformado ao 
longo dos tempos.

As sociedades tradicionais e a civilização 
ocidental da Antigüidade conheceram a 
fi gura do “Juiz descobridor do direito”, que 
exercia uma função oracular, confundida 
com funções religiosas. Era uma auto-
ridade investida do poder de adivinhar a 
vontade divina para a melhor solução do 
caso concreto. 

2 FACCHINI NETO, Eugênio. Premissas 
para uma análise da contribuição do Juiz 
para a efetivação dos direitos da criança 
e do adolescente. Revista do Juizado da 
Infância e da Juventude, Porto Alegre, v. 
2, n. 2, mar. 2004, p. 9

1.6 Reafi rmação de Valores: 
O Verdadeiro Valor da Justiça
Por detrás de cada norma, residem, antes 
que direitos ou deveres, valores funda-
mentais que se objetiva preservar: digni-
dade, integridade, igualdade, isonomia, 
respeito, pertencimento, reciprocidade, 
solidariedade, harmonia. Vistos assim, 
desde essa dimensão ética, direitos e va-
lores se confundem.

Mudando o foco de reafi rmar normas para 
o de reafi rmar valores, a função de justiça 
pode ser revigorada para adquirir um sen-
tido ético que parece ter-se perdido no cur-
so da história. Não que as normas, em seu 
conteúdo ou em sua contribuição social, 
mereçam ser desprezadas. O que se tem 
em perspectiva é a necessidade de prio-
rizar a identifi cação e a reafi rmação dos 
valores e não aplicar as normas como um 
fi m em si. E, tanto quanto as normas, os 
valores sobre os quais se constrói a justiça 
cada vez mais deixam de ser compreen-
didos como pré-determinados, senão que 
devem ser considerados como emergentes 
do contexto relacional, ou seja, devem ser 
referidos aos fatos concretos da vida dian-
te dos quais as próprias normas devem ser 
sempre reinterpretadas. Sendo assim, é 
possível afi rmar que as normas existem e 

se justifi cam para proteger valores, e que, 
dentre os valores protegidos pelas normas, 
justiça, seguramente, é o valor central em 
direção ao qual convergem todos os de-
mais. Logo, serão válidas as normas cuja 
aplicação assegure, no caso concreto, um 
resultado justo.

É por isso que refl etir sobre o valor justiça, 
em sua dimensão mais profunda - dada 
pela individualidade ética dos sujeitos - e 
sobre as práticas de justiça, em sua dimen-
são mais institucionalizada e formal - dada 
pela função judicial - signifi ca lançar um 
olhar refl exivo sobre o modo como são re-
solvidos os confl itos e como são respondi-
das as transgressões, onde quer que seja 
que essa função seja exercida.

Pelo modo como praticamos justiça expres-
samos nossos valores preferenciais. Mas, 
considerando que “a justiça é da ordem 
das coisas que não existem, e exatamente 
por isso é que deve ser feita”, ao questionar 
como é que se constrói a Justiça – e como, 
com ela, se reafi rmam os valores fundamen-
tais – nas nossas instituições judiciárias e 
no nosso dia-a-dia, estaremos questionan-
do também nossos próprios valores. 
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Os tempos trouxeram consigo a fi gura do 
“Juiz aplicador do direito”, consagrada pelos 
ideais iluministas, e ainda muito marcante 
no imaginário social. Essa visão tem como 
pressuposto a existência de um legislador 
racional e onisciente, responsável por ela-
borar normas capazes de abarcar tudo e to-
dos e de gerar uma ordem jurídica completa, 
clara e coerente. A esse modelo correspon-
deria um juiz mecanicista, quase autômato, 
cuja única tarefa seria realizar um processo 
lógico de aplicar as normas aos fatos, sem 
nenhuma margem para interferir subjetiva-
mente com sua atividade valorativa. 

A realidade contemporânea trouxe consigo 
a fi gura do “Juiz resolvedor de confl itos”. 
Por um lado, admite-se que os fatos da 
vida são diversos e singulares demais para 
poderem ser antecipada e abstratamente 
disciplinados pela legislação. Por outro 
lado, a tarefa de legislar para uma reali-
dade social e política tão complexa como 
a dos tempos atuais, tem contribuído para 
que as normas percam em concretude e 
especifi cidade e se tornem cada vez mais 
abstratas, contendo mais diretrizes para 
solucionar os problemas do que soluções 
antecipadamente dispostas. São normas 
impregnadas de elementos valorativos. 
Com isso, no exercício da função de “dizer 
o direito”, a aplicação das regras (normas 

mais concretas e específi cas) convive cada 
vez mais com a aplicação de princípios, 
cláusulas gerais e valores (normas mais 
abstratas e genéricas). 

Nesse novo contexto o juiz passa a exercer 
uma contribuição pessoal intensa, median-
te ponderações de ordem valorativa, esco-
lhendo com base nos valores as normas 
mais adequadas para alcançar a solução 
mais justa para cada caso, de forma a res-
peitar sua singularidade.

Essa tendência evolutiva, que enfatiza os 
valores e lhes dá relevância cada vez maior 
que às leis, indica que a atividade valorati-
va do juiz possa vir a ser progressivamente 
substituída pela contribuição das próprias 
pessoas envolvidas no confl ito, cuja visão 
dos fatos e cujos valores certamente serão 
sempre mais condizentes e adequados à 
própria realidade. 

Com isso pode-se sugerir que, na medi-
da em que se desenvolvam métodos de 
participação colaborativa como os pro-
postos pela Justiça Restaurativa, a ativi-
dade de “fazer justiça”, dentro e fora das 
instituições ofi ciais, pode tornar a “função 
de justiça” (e, conseqüentemente, o aces-
so à justiça)  cada vez mais capilarizada, 
aberta e democrática.
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2 Justiça Restaurativa 
e Cultura de Paz

2.1 Justiça e Retaliação
Ao descer do Monte Sinai com os Dez Man-
damentos e ditar o Código da Aliança limitan-
do a reação vingativa como resposta diante 
das injustiças³, Moisés inaugurou um novo 
marco civilizatório. A Lei do Talião, dissemi-
nada em diversos códigos do Antigo Oriente, 
representou um inegável avanço ao impor li-
mites proporcionais ao exercício desenfreado 
da vingança privada então vigente. 

Simultaneamente, porém, cristalizava-se 
ali a idéia de justiça como retaliação vinga-
tiva, passando a legitimar-se o emprego da 
violência como resposta às transgressões 
e, portanto, como método de resolução de 
confl itos – prática que se tornou um pres-
suposto aparentemente inquestionável e 
veio se mantendo através dos tempos.

2.2 Justiça no Estado Moderno 
e o Monopólio da Violência
É claro que o processo civilizatório apre-
sentou avanços. Seguindo-se a formula-
ção do pensamento iluminista da passa-
gem do século XVII para o século XVIII, 
a justiça enquanto vingança privada foi 
definitivamente banida e substituída pelo 
monopólio estatal da violência, a exercer-
se, segundo o modelo então proposto 
para o Estado Moderno, exclusivamente 
através da função estatal da justiça. Tam-
bém data dessa mesma época o surgi-
mento das primeiras Cartas Constitucio-
nais contemplando os direitos humanos 
fundamentais, que surgiram exatamente 

como limitações ao exercício discricioná-
rio e abusivo do poder – leia-se violência 

– estatal, originadas como reação ao Es-
tado Monárquico, mas igualmente e até 
hoje válidas também diante do Estado 
Republicano.

Mas, mais uma vez aí persistiu a concep-
ção da função de justiça como emprego 
legitimado da violência, sendo que, na 
esfera criminal, essa função passou a 
ser sinônimo de retribuição proporcional, 
exercida a título de vingança pública, no 
intuito de dissuadir a prática de crimes.

3 Êxodo, Cap. 21
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2.4 Justiça de Guerra e Justiça de Paz
O modelo de justiça em vigor não surgiu 
isolado do contexto histórico. Antes, tal-
vez represente a máxima cristalização de 
um modelo profundamente arraigado na 
cultura. Nesse sentido, as características 
violentas do Sistema de Justiça – como 
se viu, essencialmente fundado na retri-
buição e nos castigos - é coerente com 
um modelo civilizatório ancestral fundado 
na Cultura de Guerra.

Sucede que, por não responderem mais 
efi cientemente às complexas demandas 
da sociedade pós-moderna, todas as ins-
tituições e práticas sociais fundadas nes-
se modelo estão fadadas ao esgotamento, 
e isso também vem se verifi cando com o 
Sistema de Justiça.

David Adams, ex-Diretor da UNESCO e 
consultor das Nações Unidas, onde foi 
responsável pelo desenvolvimento do 
Programa de Cultura de Paz, descreve 
como pano de fundo dessas mudanças 
um estágio peculiar do desenvolvimento, 
no qual a humanidade se encontra pres-
tes a cruzar uma fronteira inigualável:

A transformação da sociedade de 
uma cultura da guerra para uma 
cultura de paz é talvez mais radical 
e abrangente que qualquer mudan-
ça anterior da história humana.4

Para David Adams, esse processo de 
mudança se revela através de oito eixos 
fundamentais, tendentes a substituir as 
armas pelo desarmamento, a exploração 
do povo pelo respeito aos direitos huma-
nos, a exploração predatória da natureza 

pelo desenvolvimento sustentável, a do-
minação masculina pela igualdade nas 
relações entre os gêneros, o exercício do 
poder com base na força pela educação 
para a cultura de paz, a tendência à com-
petição e à rivalização pela tolerância e 
solidariedade, a hierarquia e a autoridade 
pela participação democrática e, por fi m, 
o segredo e a manipulação publicitária da 
informação sendo substituídos pelo livre 
fl uxo da informação5.

Ainda que aparentem confrontar, em lin-
guagem bélica, “trincheiras inexpugnáveis”, 
a maior parte dessas tendências evolucio-
nárias podem ser claramente percebidas 
na atualidade, com a proliferação de mo-
vimentos pelo desarmamento, em defesa 
de direitos humanos dos mais variados 
segmentos de populações fragilizadas, do 
movimento ecológico, do movimento femi-
nista, da educação para a paz e para os 
valores humanos, de movimentos pela so-
lidariedade entre os povos, de difusão de 
práticas democráticas participativas ou de 
democratização dos meios de comunica-
ção, sobretudo com o advento da internet.

Possivelmente, uma transformação dessa 
envergadura constitua uma tarefa trans-
geracional. Mas é certo, também, que 
qualquer pessoa que, hoje, dedique-se a 
contribuir com qualquer uma dessas fren-
tes estará acelerando o processo histórico 
de construção da cultura de paz.

A identifi cação do modelo de justiça atual 
com as vertentes da cultura de guerra é 
intuitiva: um processo judicial é um verda-
deiro palco de batalhas, cujas armas são 

4 ADAMS, David. História dos primórdios 
da cultura da paz: memórias pessoais. 
2003.
Disponível em: <http://www.comitepaz.
org.br/David_Adams.htm> Acesso em: 
agosto 2006.

5 ADAMS, 2003.

2.3 Garantias Penais
A contraparte desse método violento 
de controle social exercido pelo Estado 
passa a ser a construção de um conjun-
to de salvaguardas e garantias aos di-
reitos individuais do cidadão acusado da 
prática do crime.
Desse modo, a abordagem do delito 
passa a dar-se num contexto adversarial, 

realçando a conflituosidade entre dois 
vetores incompatíveis em confrontação: 
de um lado, a pretensão punitiva do Es-
tado; de outro, a garantia dos direitos 
individuais do acusado diante dos riscos 
de injustiça e ou excessos no exercício 
desse poder, concebido como essencial-
mente violento.
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CULTURA DE GUERRA

Armamento

Segredo e propaganda

Exploração do povo

Exploração da natureza

Dominância masculina

Poder carecterizado pelo 
monopólio da força

Ter um inimigo

Hierarquia e autoridade

CULTURA DE PAZ

Desarmamento

Livre fl uxo de informação

Direitos humanos

Desenvolvimento sustentável

Igualdade entre mulheres e homens

Educação para uma cultura de paz

Tolerância e solidariedade

Participação democrática

Tabela 1

os argumentos jurídicos, desenvolvidos 
numa linguagem hermética e inacessível. 
Alcançar a vitória signifi ca submeter o 
opositor às imposições da força coercitiva 
do monopólio estatal da violência. As mu-
lheres apenas recentemente passaram a 
ter presença signifi cativa no Sistema de 
Justiça, cuja estrutura é eminentemente 
hierárquica e assentada na proeminência 
da autoridade judicial.

A Justiça Restaurativa, ao contrário, está 
fundada num conjunto de princípios e 
valores que concorrem na construção da 
cultura de paz. O desarmamento simbó-
lico das pessoas é um pressuposto da 

instauração do Procedimento Restaurati-
vo que, enfatizando valores fundamentais, 
contribui, efetivamente, na garantia dos 
direitos correspondentes, promovendo 
igualdade, educando para relações pací-
fi cas fundadas na participação democráti-
ca, na tolerância e na solidariedade, num 
contexto em que todos partilham livre e 
abertamente as informações.

As práticas da Justiça Restaurativa, ao 
combinar as diversas vertentes da cultura 
de paz, representam uma oportunidade 
estratégica de imprimir, a partir do microu-
niverso de cada confl ito, as virtudes carac-
terísticas desse novo marco civilizatório.
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3 Uma justiça 
fundada em valores

3.1 Anomia, Heteronomia e Autonomia
É clássica a formulação de Jean Piaget 
desdobrando as etapas da formação moral 
da criança6, cujo processo de socialização 
e inserção na cultura, representado pela 
sua progressiva identifi cação como sujeito 
e conseqüente diferenciação do contexto 
externo e do outro, traz, consigo, a também 
progressiva assimilação do entorno norma-
tivo ditado pelo convívio social.

Nos seus primeiros anos de vida, a criança 
não distingue regras: é a fase da anomia 
(a = negação, ausência, nomos = norma7). 
Por volta dos cinco a seis anos de idade, 
à medida que passa a reconhecer as re-
gras, começa a cumpri-las em respeito 
ao controle externo representado pelos 
adultos ou pelo grupo social.  É a fase 
da heteronomia (hetero = outro, nomos = 
norma). Somente mais tarde, entre os 10 
e 12 anos, é que passará a compreender 

o sentido das regras em razão da existên-
cia e do respeito ao outro, ou ao mundo, 
ou seja, identifi cando-as como suas e as-
sumindo os valores nelas contidos como 
os seus próprios valores. É o ingresso no 
mundo da autonomia (auto=seu, próprio, 
nomos= norma).

Na prática, e segundo as condições am-
bientais e vivências pessoais de cada 
indivíduo, esses estágios podem não ser 
integralmente cumpridos e, assim, sua so-
cialização e seu funcionamento psíquico 
podem apresentar falhas. Por isso, carac-
terísticas dos diferentes estágios podem se 
apresentar mescladas em maior ou menor 
grau, inclusive na idade adulta. Assim, jo-
vens e adultos tanto poderão portar-se 
autonomamente com respeito aos outros, 
como poderão tender às infrações caso 
não tenham quem os vigie e controle.

6 PIAGET, Jean. O juízo moral na crian-
ça. 3. ed. São Paulo: Summus, 1994.

7 Anomia: ausência de lei ou regra, 
desvio das leis naturais, anarquia, 
desorganização. 
HOUAISS, Antonio. Dicionário Houais 
da língua portuguesa. Rio de Janeiro: 
Objetiva, 2001, p. 26).

8 PRANIS, Kay. Justiça Restaurativa: 
revitalizando a democracia e ensinando 
a empatia.
In: SLAKMON, C.; MACHADO, M. R.; 
BOTTINI, P. C. (Org.) Novas direções na 
governança da justiça e da segurança. 
Brasíla: Ministério da Justiça, PNUD, 
2006, p. 583.

3.2 Falhas na Socialização
A norte-americana Kay Pranis8 chama a 
atenção para um fato dos mais signifi cati-
vos da sociedade contemporânea: até cer-
ca de uns 30 anos atrás, além da educa-
ção no âmbito familiar, as crianças viviam 
permanentemente num processo comuni-
tário de socialização. Pessoas estranhas 
às famílias como vizinhos ou até mesmo 
meros transeuntes intervinham esponta-
neamente para responsabilizar ou discipli-
nar crianças e jovens, no próprio ato em 
que testemunhavam uma ação imprópria. 

Até pouco tempo havia, e atualmente de-
sapareceu, uma espécie de co-responsa-
bilidade comunitária com a educação de 
crianças e jovens. Conseqüentemente, 
os pais são exigidos a socializarem seus 
fi lhos sem o reforço dos demais adultos 
da comunidade, de modo que crianças e 
jovens deixam de ser educados, como an-
tes ocorria, em tempo integral, onde quer 
que se encontrem. Além de impraticável, 
a solidão dessa tarefa tem gerado um 
enorme estresse para as famílias.
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Segundo a autora, essa circunstância esta-
ria ocorrendo pela primeira vez na história 
desde que os seres humanos formaram co-
munidades, trazendo conseqüências seve-
ras na formação das novas gerações. Isso 
porque transmitem a sensação de que (1) 
as expectativas dos pais quanto aos com-
portamentos dos fi lhos não são validadas 
como normas da comunidade, já que os 

outros adultos silenciam diante das trans-
gressões, e (2) as únicas pessoas, além da 
família, que se importam com as crianças 
e os adolescentes são as pessoas pagas 
para isso, como babás, professores, poli-
ciais, assistentes sociais. Além da eviden-
te permissividade, essa indiferença gera 
sentimentos nocivos, associados à falta de 
cuidado e de pertencimento.

3.3 Crise do Controle Heterônomo
Multiplicadas em escala, as característi-
cas individuais dos sujeitos passam a for-
mar um padrão cultural que, por sua vez, 
irá realimentar o processo de formação 
das novas gerações, e assim por diante, 
gerando uma cadeia de reprodução des-
sas características.

Essa reprodução, que ocorre através da 
linguagem, tem por pano de fundo visões 
de mundo e conceitos que correspondem 
a pressupostos implícitos, porque, incorpo-
rados à cultura, deixam de ser criticados e 
passam a ser repetidos inconscientemente, 
como acontece com a concepção da justi-
ça como reação vingativa diante das injus-
tiças. Mais profundamente, porém, esses 
padrões fi cam enraizados nas emoções, 
forma pela qual são legados, sub-repticia-
mente, de geração a geração9.

A crise de banalização da violência, a 
que a humanidade atualmente atraves-
sa, seguramente está associada a esse 
fenômeno, por sua vez decorrente da op-
ção histórica por um Sistema de Justiça 
impositivo, controlador e violento, corres-

pondente a uma modulação emocional 
que, antes de elaborar e superar, poten-
cializa sentimentos disfuncionais como a 
disputa, a raiva e a vingança.

Esse modelo, porque parte da presunção 
de incapacidade dos sujeitos e da exigên-
cia de sua punição como forma educativa, 
tem-se mostrado infrutífero em promover 
autonomia, exigindo, como contrapartida 
necessária, controles heterônomos per-
manentes para que os comportamentos 
transgressores não se multipliquem e de-
sagreguem o tecido social.

Sucede que a explosão demográfi ca e a 
concentração urbana dos tempos atuais 
vêm intensifi cando a convivência e os con-
fl itos, de um lado, e inviabilizando as po-
líticas de segurança fundadas no controle 
repressivo dos comportamentos, de outro. 
Com isso, e como nossa concepção e nos-
so Sistema de Justiça, não contemplam 
mecanismos hábeis capazes de promover 
a autonomia dos sujeitos, a tendência ci-
vilizatória é de instalar-se um quadro de 
anomia e violência generalizada.

9 MATURANA, Humberto; VERDEN-
ZELLER, Gerda. Amar e brincar: 
fundamentos esquecidos do humano.
São Paulo: Palas Athena, 2005.

10 DELORS, Jacques. Os quatro pilares 
da educação. In: EDUCAÇÃO: um 
tesouro a descobrir. São Paulo: Cortez, 
1999.

11 Programa de Educação em Valores 
Humanos da Fundação Peirópolis 
– www.peiropolis.org.br.

3.4 Justiça, Pedagogia e Educação em Valores
Promover a autonomia do sujeito, cons-
truindo capacidades de relacionar-se con-
sigo mesmo, com os outros e com o mundo 
é um dos principais objetivos da educação. 
Na terminologia do Relatório Dellors10, da 
UNESCO, esses objetivos implicam apren-
der a ser e aprender a conviver.

Nessa dimensão ética, o processo de 
aprendizagem é eminentemente vivencial: 

“conhecimento se constrói, valores se vive”11. 

Ou seja, valores não são, como o conheci-
mento, incorporados ou assimilados como 
algo proveniente do mundo externo, senão 
que são despertados internamente e identi-
fi cados como componentes de um repertó-
rio interno, congênito ao sujeito, através da 
experiência vivida. Vivências, identifi cações 
referenciais, exemplos de vida, testemu-
nhos e narrativas passam a tecer a trama 
de conversações, internas e externas, a 
partir das quais o sujeito constitui sua vi-
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são de mundo e seus signifi cados. Essa 
relação, naturalmente, também vale para a 
transmissão dos valores negativos ou des-
valores. Nesse sentido, o ser humano sem-
pre será um espelho do mundo em que vive, 
sobretudo nos seus primeiros anos.

E com isso se defi nirá seu modo de portar-
se no mundo, de maneira mais ou menos 
violenta, mais ou menos pacífi ca, segundo 
lhe tenha sido possível experimentar, em 
suas vivências de confl ito, um modelo de 
justiça violento ou pacifi cador.

3.5 Confl itos como Oportunidades de Aprendizagem
Nada é capaz de mobilizar mais uma co-
munidade do que o enfrentamento de 
uma ameaça, a necessidade de cura de 
uma dor, a resolução de um problema 
concreto. Esse potencial de mobilização 
espontaneamente contido num confl ito é a 
oportunidade de conversão da experiência 
traumática da ruptura do laço social, numa 
oportunidade de aprendizagem e cresci-
mento. Considerando que só se aprendem 
os valores que se vivenciam, promover 
práticas restaurativas implica promover 
vivências que proporcionem aos sujeitos a 
constituição de registros fundados em valo-
res humanos. Essas vivências serão tanto 
mais intensas quanto mais relacionadas a 
dores reais, ameaças reais e traumas re-
ais. Além de enfrentar e, através da palavra, 
contribuir para a elaboração das cargas 
emocionais plasmadas pela vivência do 

evento traumático, as práticas restaurati-
vas proporcionam uma oportunidade de 
aprendizagem vivencial dos valores que 
mobilizam: solidariedade, tolerância, res-
peito, acolhimento, empatia, perdão. Esse 
modelo de relacionamento ético, se assi-
milado na infância e na juventude, promo-
verá a formação de indivíduos autônomos 
e lhes acompanhará ao longo de toda a 
existência, permitindo reproduzir essa 
mesma forma de superar difi culdades de 
relacionamento a cada situação da vida 
em que se veja novamente em confl ito. E 
a projeção em escala dessa oportunidade 
de transformar confl itos e violências na 
aprendizagem de valores humanos e de 
promoção da cultura de paz representa a 
semeadura de um novo futuro para as no-
vas gerações, que é a principal promessa 
da Justiça Restaurativa.

3.6 Processos e Valores Restaurativos
Na década de 60, Marshall Mc Luhan12 
revolucionou a Teoria das Comunicações 
ao formular um pressuposto categórico: 
o meio é a mensagem. A mídia não ape-
nas condiciona, mas constitui o conteúdo 
mesmo da informação que será decodifi ca-
da pelo receptor. Imagine a notícia de um 
óbito acidental chegando a um membro da 
família através de um telefonema, num no-
ticiário de rádio, ou impressa num aviso de 
jornal. Ou, ainda, sendo repassada pesso-
almente por um policial, pelo recepcionista 
de um pronto socorro, ou, ainda, por um 
padre, por um psicólogo ou por um familiar. 
Certamente o impacto doloroso nos entes 
queridos será variável segundo o meio pelo 
qual lhes chegar essa informação.

O mesmo ocorre com os processos e va-
lores adotados na resolução de um con-
fl ito: eles são indissociáveis. Quando um 

professor opta por encaminhar à polícia os 
alunos envolvidos numa briga na escola, 
mesmo que a polícia não leve a ocorrência 
adiante, essa escolha, aparentemente ape-
nas processual, já representa uma punição 
em si. Se a ocorrência evolui, e os jovens 
são levados a responder perante o Juiz, o 
processo será contencioso e punitivo, e a 
estigmatização dos alunos com a pecha 
de “menores infratores”, implicitamente, já 
estará instalada – independentemente de 
qual for o resultado do processo.

Assim como meios comunicam mensagens, 
processos comunicam valores. A comunica-
ção dos valores relacionados à cultura de 
guerra é ínsita ao funcionamento do siste-
ma punitivo / retributivo da justiça tradicional 
que, ao contrário de promover pacifi cação, 
promove a reverberação das rupturas, das 
dores e dos traumas do confl ito. Noutras 

12 MC LUHAN, Marshall; FIORE, 
QUENTIN. Os meios são as mensagens. 
2ª edição. Rio de Janeiro: Record, 1969.
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palavras, temos praticado uma justiça que 
fere, não uma justiça que cura.

A criminologia ensina que as pessoas cum-
prem as normas por quatro razões: (1) por 
medo, (2) por acreditarem que receberão 
algum benefício, (3) por reciprocidade ou 
(4) por participarem da sua elaboração.

A Justiça tradicional baseia-se na suposi-
ção de que a ameaça de punição é sufi -
ciente para dissuadir o potencial ofensor 
da prática do crime, ou seja, a cumprir 
a norma. Para a ordem jurídica, de uma 
maneira geral, quem cumpre a lei não faz 
mais do que a sua obrigação, logo, não é 
usual a lei contemplar os bons comporta-
mentos com premiações, embora isso seja 
de praxe no que se refere ao cumprimento 
das normas morais e, especialmente, no 
campo da educação. Uma e outra estraté-
gias, porém, estão baseadas numa relação 
assimétrica e vertical, ou seja, de subor-
dinação hierárquica entre quem cumpre 
e quem castiga ou premia, o que devolve 
aos mecanismos de controle heterônomo 
de comportamentos: se não houver quem 
castigue ou premie, ou não houver castigo 
ou prêmio, o comportamento transgressor 
tenderá a reinstalar-se.

A Justiça Restaurativa, enfatizando estra-
tégias de reciprocidade e de participação, 

permite situar a intervenção no confl ito 
num campo mais além dos julgamentos, 
dos castigos e das premiações.

Por reciprocidade entende-se que, ao va-
ler-se de processos fundados no reconhe-
cimento da singularidade e no respeito à 
autonomia de cada sujeito, e a partir daí 
enfatizando valores, a Justiça Restaurativa 
permite que os envolvidos se identifi quem 
e se conectem com sua própria humani-
dade e com a humanidade do outro. Eu te 
respeito na medida em que tu me respeitas, 
confi o em ti na medida em que confi as em 
mim, e assim por diante.

O sentido de participação ocorre a partir 
desse território de conexão profunda com 
o manancial interno (encontro comigo mes-
mo) e interacional (encontro com o outro) 
dos valores, proporcionando a elaboração 
conjunta e solidária das vivências doloro-
sas relacionadas às causas e conseqüên-
cias do confl ito. Esse processo permitirá 
também a construção participativa de com-
promissos e acordos, os quais serão mais 
consistentes do que qualquer imposição 
hierárquica, porque surtidos e assumidos 
no contexto de intensa afetividade da in-
teração restaurativa (mais intenso quanto 
mais grave e dolorosa a ofensa), e funda-
dos na manifestação espontânea e autôno-
ma de cada envolvido.

3.7 Valores Fundamentais da Justiça Restaurativa
Segundo a Rede de Justiça Restaurati-
va da Nova Zelândia, a visão e a prática 
da Justiça Restaurativa são formadas por 
diversos valores fundamentais que dis-
tinguem a Justiça Restaurativa de outras 
abordagens mais adversariais de justiça 
para a resolução de confl itos.

Os mais importantes desses
valores incluem13:

Participação: 
Os mais afetados pela transgressão – ví-
timas, ofensores e suas comunidades de 
interesse – devem ser, no processo, os 
principais oradores e tomadores de de-
cisão, ao invés de profissionais treinados 
representando os interesses do Estado. 

Todos os presentes nas reuniões de Jus-
tiça Restaurativa têm algo valioso para 
contribuir com as metas da reunião.

Respeito: 
Todos os seres humanos têm valor igual 
e inerente, independente de suas ações, 
boas ou más, ou de sua raça, cultura, gê-
nero, orientação sexual, idade, credo e 
status social. Todos portanto são dignos de 
respeito nos ambientes da Justiça Restau-
rativa. O respeito mútuo gera confi ança e 
boa fé entre os participantes.

Honestidade: 
A fala honesta é essencial para se fazer 
justiça. Na Justiça Restaurativa, a ver-
dade produz mais que a elucidação dos 

13 MARSHALL, Chris; BOYARD, 
Jim; BOWEN, Helen. Como a Justiça 
Restaurativa assegura a boa prática: 
uma abordagem baseada em valores. 
In: SLAKMON, C; DE VITTO, R. Gomes 
(Org.) Justiça Restaurativa. Brasil: 
Ministério da Justiça, PNUD, 2005.
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fatos e o estabelecimento da culpa dentro 
dos parâmetros estritamente legais; ela 
requer que as pessoas falem aberta e 
honestamente sobre sua experiência rela-
tiva à transgressão, a seus sentimentos e 
responsabilidades morais.

Humildade: 
A Justiça Restaurativa aceita as falibilida-
des e a vulnerabilidade comuns a todos os 
seres humanos. A humildade para reco-
nhecer esta condição humana universal ca-
pacita vítimas e ofensores a descobrir que 
eles têm mais em comum como seres hu-
manos frágeis e defeituosos do que o que 
os divide em vítima e ofensor. A humildade 
também capacita aqueles que recomen-
dam os processos de Justiça Restaurativa 
a permitir a possibilidade de que conseqü-
ências sem intenções possam vir de suas 
intervenções. A empatia e os cuidados mú-
tuos são manifestações de humildade.

Interconexão: 
Enquanto enfatiza a liberdade individual e a 
responsabilidade, a Justiça Restaurativa reco-
nhece os laços comunais que unem a vítima 
e o ofensor. Ambos são membros valorosos 
da sociedade, uma sociedade na qual todas 
as pessoas estão interligadas por uma rede 
de relacionamentos. A sociedade compartilha 
a responsabilidade por seus membros e pela 
existência de crimes, e há uma responsabi-
lidade compartilhada para ajudar a restaurar 
as vítimas e reintegrar os ofensores. Além 
disso, a vítima e o ofensor são unidos por 
sua participação compartilhada no evento 
criminal e, sob certos aspectos, eles detêm 
a chave para a recuperação mútua. O caráter 
social do crime faz do processo comunitário o 
cenário ideal para tratar as conseqüências (e 
as causas) da transgressão e traçar um cami-
nho restaurativo para frente.

Responsabilidade: 
Quando uma pessoa, deliberadamente 
causa um dano à outra, o ofensor tem obri-
gação moral de aceitar a responsabilidade 
pelo ato e por atenuar as conseqüências. 
Os ofensores demonstram aceitação desta 
obrigação, expressando remorso por suas 
ações, através da reparação dos prejuízos 
e talvez até buscando o perdão daqueles a 
quem eles trataram com desrespeito. Esta 
resposta do ofensor pode preparar o cami-
nho para que ocorra a reconciliação.

Empoderamento: 
Todo ser humano requer um grau de au-
todeterminação e autonomia em sua vida. 
O crime rouba este poder das vítimas, já 
que outra pessoa exerceu controle sobre 
elas sem seu consentimento. A Justiça 
Restaurativa devolve os poderes a estas 
vítimas, dando-lhes um papel ativo para 
determinar quais são as suas necessida-
des e como estas devem ser satisfeitas. 
Isto também dá poder aos ofensores de 
responsabilizarem-se por suas ofensas, 
fazerem o possível para remediarem o 
dano que causaram, e iniciarem um pro-
cesso de reabilitação e reintegração.

Esperança: 
Não importa quão intenso tenha sido o de-
lito, é sempre possível para a comunidade 
responder, de maneira a emprestar forças a 
quem está sofrendo, e isso promove a cura 
e a mudança. Porque não procura simples-
mente penalizar ações criminais passadas, 
mas abordar as necessidades presentes e 
equipar para a vida futura, a Justiça Restau-
rativa alimenta esperanças – a esperança 
de cura para as vítimas, a esperança de mu-
dança para os ofensores e a esperança de 
maior civilidade para a sociedade.
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4Conceitos fundamentais 
de Justiça Restaurativa

4.1 Subsídios das Nações Unidas 
sobre Justiça Restaurativa
Desde o fi nal da década de 90 do século 
passado, a ONU - Organização das Nações 
Unidas passou a recomendar a adoção da 
Justiça Restaurativa pelos Estados Membros. 
Suas deliberações foram tomadas através do 
Conselho Econômico e Social, e formaliza-
das através de diversas Resoluções.

Ao longo desse período, também vem patro-
cinando um grupo de especialistas dedicado 
a elaborar subsídios para embasar a criação 
de leis internas aos Estados Membros e, prin-
cipalmente, orientar os serviços que vierem a 
incorporar tais práticas.

O marco inaugural da regulamentação da 
Justiça Restaurativa pela ONU foi a Re-
solução 1999/26, de 28.7.99, que dispôs 
sobre o “Desenvolvimento e Implementa-
ção de Medidas de Mediação e de Justiça 
Restaurativa na Justiça Criminal”, quando 
foi proposta formulação de padrões no âm-
bito das Nações Unidas. Seguiu-se a Re-
solução 2000/14, de 27.7.00, reafi rmando 
a importância dessa tarefa, e a Resolução 
n. 2002/12, de 24.7.02, que incorporou as 
principais proposições do grupo de espe-
cialistas formado com aquela fi nalidade. 

Entre outras importantes contribuições, esse 
grupo de especialistas formulou o conceito e 
princípios a seguir:

Conceito:
Justiça Restaurativa é um proces-
so através do qual todas as partes 

envolvidas em um ato que causou 
ofensa reúnem-se para decidir cole-
tivamente como lidar com as circuns-
tâncias decorrentes desse ato e suas 
implicações para o futuro.

Princípios:
1. A transgressão é, primordialmente, uma 
ofensa contra as relações humanas e, em 
segundo lugar, uma violação da lei - pois as 
leis são escritas para proteger a segurança e 
a justiça nas relações humanas.

2. A Justiça Restaurativa reconhece que 
a transgressão (violação das pessoas e 
das relações) é errada e não deve ocorrer 

- e também reconhece que, depois dela, há 
perigos e oportunidades. O perigo é que a 
comunidade, a vítima e o agressor emerjam 
da resposta ao crime mais alienados, feridos, 
desrespeitados e impotentes, sentindo-se em 
uma sociedade menos segura e cooperativa. 
A oportunidade é que a injustiça seja reco-
nhecida, a igualdade restaurada e o futuro 
iluminado, de modo que as partes envolvidas 
sintam-se mais seguras, capazes de respeito, 
empoderadas e cooperativas em relação aos 
outros e à sociedade.

3. Justiça Restaurativa é um processo de 
“fazer as coisas o mais certo possível”, que 
inclui: atender às necessidades criadas pela 
ofensa, como segurança e reparação dos 
danos à relação e dos danos físicos resultan-
tes da ofensa, e atendendo às necessidades 
relativas às causas da ofensa (vícios, falta de 
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habilidades ou recursos sociais, falta de base 
ética ou moral).

4. A vítima primária da transgressão é aquela 
mais atingida pela ofensa. As vítimas secun-
dárias são outras que sofreram o impacto do 
crime, e podem ser membros da família, ami-
gos, policiais, comunidade, etc.

5. Assim que sejam satisfeitas as necessida-
des imediatas de segurança da vítima, da co-
munidade e do ofensor, a Justiça Restaurativa 
encoraja o ofensor a aprender novas formas 
de atuar e de se colocar na comunidade.

6. A Justiça Restaurativa prefere responder 
à transgressão o mais cedo possível, com o 
máximo possível de cooperação voluntária 
e com o mínimo de coerção, pois curar rela-
ções e aprender são processos voluntários e 
cooperativos.

7. A Justiça Restaurativa prefere que a maio-
ria das transgressões sejam tratadas por 
meio de uma estrutura cooperativa, incluindo 
os que sofreram o impacto da ofensa e a co-
munidade, para oferecer apoio e possibilitar 
a prestação de contas (accountability). Tal 
estrutura pode envolver vítimas primárias 
e secundárias, famílias, representantes da 
comunidade, representantes do governo, de 
igrejas e comunidades de fé, da escola, etc.

8. A Justiça Restaurativa reconhece que nem 
todos os ofensores vão escolher serem coo-

perativos. Portanto, há a necessidade de uma 
autoridade externa que tome decisões pelo 
agressor que não é cooperativo, e que sejam 
razoáveis, restaurativas e respeitosas (para 
com a vítima, o ofensor e a comunidade).

9. A Justiça Restaurativa prefere que os 
ofensores que colocam risco importan-
te à segurança e não são cooperativos 
sejam colocados em ambientes onde a 
ênfase seja em valores, ética, responsa-
bilidade, prestação de contas e civilidade. 
Eles devem ser expostos ao impacto que 
suas transgressões tiveram sobre a vítima, 
aprender empatia e ter a oportunidade de 
se preparar melhor para se tornarem mem-
bros produtivos da sociedade. Eles devem 
ser continuamente convidados e não coa-
gidos a cooperar com a comunidade e ter 
oportunidade de fazer isso em ambientes 
adequados, tão logo seja possível.

10. A Justiça Restaurativa requer estruturas 
de acompanhamento (follow-up) e presta-
ção de contas, usando a comunidade tanto 
quanto possível, pois respeitar acordos é 
a chave para construir uma comunidade 
confi ante e confi ável.

11. A Justiça Restaurativa reconhece e en-
coraja o papel das instituições comunitárias, 
inclusive das comunidades religiosas ou de 
fé, no ensino e estabelecimento de padrões 
éticos e morais que devem ser construídos 
na comunidade.

4.2 Conceitos Fundamentais 
de Justiça Restaurativa14

O advogado norte-americano Howard Zher 
é um dos fundadores e principais teóricos 
da Justiça Restaurativa. Sua obra “Chan-
ging Lenses” (trocando as lentes), é con-
siderada um dos escritos mais relevantes 
na disseminação dos conceitos da Justiça 
Restaurativa no mundo.

No esquema a seguir, Howard Zehr partiu 
das principais premissas e proposições 
sobre Justiça Restaurativa e desenvolveu 
para cada qual um conjunto de implica-

ções que permitem uma visão clara e de-
talhada das concepções fundamentais da 
Justiça Restaurativa.

O Crime é fundamentalmente 
uma violação de pessoas e rela-
ções interpessoais.
As vítimas e a comunidade foram 
prejudicadas e necessitam de
restauração.
• As vítimas primárias são as afetadas 
mais diretamente pela ofensa, mas as 

14 ZEHR, Howard; MIKA, Harry. 
Conceitos fundamentais da Justiça 
Restaurativa. Michigan: Michigan 
University, [s.d.] Mimeo.
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outras, como os membros da família 
das vítimas e dos ofensores, as teste-
munhas e os membros da comunidade 
afetada,também são vítimas.

• Os relacionamentos afetados (e refl etidos) 
pelo crime devem ser abordados.

As vítimas, os ofensores e
as comunidades afetadas são
os interessados fundamentais
na justiça.
• Um processo de Justiça Restaurativa ma-
ximiza a contribuição e participação destas 
partes - mas especialmente das vítimas 
primárias assim como dos ofensores - na 
busca de restauração, cura, responsabili-
dade e prevenção.

• Os papéis destas partes variarão de acordo 
com a ofensa da natureza assim como das 
capacidades e preferências das partes.

• O Estado circunscreveu papéis, como in-
vestigar fatos, facilitar processos e assegu-
rar a segurança, mas o Estado não é uma 
vítima primária.

As violações criam obrigações e 
responsabilidades.
As obrigações de ofensores são
fazer corrigir as coisas tanto
quanto seja possível.
• Como a obrigação primária é com as víti-
mas, um processo de Justiça Restaurativa 
dá poder às vítimas para participar efetiva-
mente na defi nição de obrigações.

• Os ofensores têm oportunidades e enco-
rajamento para entender o dano que eles 
causaram às vítimas e à comunidade e 
para desenvolver planos para assumir a 
devida responsabilidade.

• A participação voluntária por ofensores é 
maximizada; são minimizadas a coesão e 
a exclusão. Porém, pode-se exigir que os 
ofensores aceitem suas obrigações se eles 
não o fi zerem voluntariamente.

• As obrigações que advêm do dano infl igi-
do pelo crime devem estar relacionadas a 
deixar as coisas certas.

• As obrigações podem ser experimenta-
das como difíceis, até mesmo dolorosas, 
mas não têm a intenção de serem dor ou 
vingança.
• As obrigações para com as vítimas, como 
restituição, são prioritárias sobre outras 
sanções e obrigações para com o Estado, 
como multas.

• Os ofensores têm uma obrigação de se-
rem participantes ativos na abordagem de 
suas próprias necessidades.

As obrigações da comunidade
são para com as vítimas e os
ofensores e para o bem-estar
geral de seus membros.
• A comunidade tem uma responsabilidade 
de apoiar e ajudar as vítimas de crime a 
satisfazer suas necessidades.

• A comunidade tem uma responsabilidade 
pelo bem-estar de seus membros e pelas 
condições sociais e relacionamentos que 
promovem tanto o crime como a paz na 
comunidade.

• A comunidade tem responsabilidades de 
apoiar os esforços para integrar os ofenso-
res na comunidade, de estar envolvida ati-
vamente nas defi nições das obrigações de 
ofensor e de assegurar oportunidades para 
que os ofensores façam indenizações. 

A Justiça Restaurativa
busca curar e corrigir as injustiças.
As necessidades das vítimas
de informações, validação,
vindicação, restituição, testemu-
nho, segurança e apoio são os 
pontos de partida da justiça.
• A segurança das vítimas é uma prioridade 
imediata.

• O processo de justiça provê uma estrutura 
que promove o trabalho de recuperação e 
cura que é em última instância o domínio 
da vítima individual.

• As vítimas recebem poder ao se maximizar 
sua contribuição e participação na determi-
nação das necessidades e resultados.

• Os ofensores estão envolvidos em reparar 
o dano na medida do possível.

O processo de justiça maximiza 
as oportunidades para a troca de 
informações, participação, diálo-
go e consentimento mútuo entre 
a vítima e o ofensor.
• Os encontros cara a cara são apropriados 
para algumas situações, enquanto formas 
alternativas de troca são mais apropriadas 
em outras.

• As vítimas têm o papel principal na defi -
nição e condução dos termos e condições 
da troca.

• O acordo mútuo leva precedência sobre 
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os resultados impostos.
• São dadas oportunidades para o remorso, 
o perdão, e a reconciliação.

São abordadas as necessidades
e competências dos ofensores.
• Reconhecendo que os próprios ofensores 
foram prejudicados freqüentemente, a cura 
e a integração dos ofensores na comunida-
de é enfatizada.

• Os ofensores são apoiados e tratados res-
peitosamente no processo de justiça.

• A remoção da comunidade e as restrições 
severas dos ofensores estão limitadas ao 
mínimo necessário.

• A justiça valoriza as trocas pessoais sobre 
o comportamento complacente.

O processo de justiça
pertence à comunidade.
• Os membros da comunidade estão ativa-
mente envolvidos em fazer justiça.

• O processo de justiça faz uso dos recur-
sos da comunidade e, em troca, contribui 
para a construção e o fortalecimento da 
comunidade.

• O processo de justiça tenta promover mu-
danças na comunidade para impedir que 
danos semelhantes aconteçam a outros.

A Justiça está cônscia dos resul-
tados, planejados e não-planeja-
dos, ou suas respostas ao crime e 
à vitimização.
• A justiça monitora e encoraja o seguimento 
já que a cura, a recuperação, a responsabi-
lidade e a mudança são maximizadas. 

• A justiça está segura, não pela uniformidade 
dos resultados, mas pela necessária  provi-
são de apoio e oportunidades para todas as 
partes e por se evitar a discriminação base-
ada no grupo étnico, na classe e no sexo.

• Devem-se implementar resultados que sejam 
predominantemente impedimento ou incapa-
citação como um último recurso, envolvendo 
a intervenção menos restritiva enquanto bus-
ca-se a restauração das partes envolvidas.

• Há resistência contra as conseqüências 
não-planejadas como a cooptação de pro-
cessos restaurativos para fi ns coesivos ou 
punitivos, a orientação indevida do ofensor, 
ou a expansão do controle.

4.3 Sistemas de Justiça
A tabela a seguir, de autoria da pesquisadora 
canadense Shannon Moore15, faz uma síntese 

15 MOORE, Shannon.  Restorative 
justice program and process evaluation: 
an integral approach.
In: INTERNATIONAL  CONFERENCE 
ON RESTORATIVE JUSTICE, 6., 
Vancouver, 2003. [Anais...]
Disponível em: <http://www.
restorativejustice.org/articlesdb/
authors/3218> Acesso em:  28 ago. 
2006.

comparativa bastante completa e precisa 
entre os sistemas retributivo e restaurativo:
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SISTEMA RETRIBUTIVO SISTEMA RESTAURATIVO

Tabela 2

Pessoas são colocadas 
em processos adversariais, 
que normalmente reforçam 
sentimentos de antagonismo

Sentimentos de antagonismo são vistos 
como causas de atos antagonistas. O foco 
dos processos está na redução e não na 
amplifi cação dos antagonismos

Foco no ato particular (o crime) e 
a punição deve corresponder ao 
crime (ato particular)

Atos (criminosos) são sinais de desarmonias 
em relacionamentos entre pessoas e 
dizem respeito às dimensões física, mental, 
emocional e espiritual de cada indivíduo. 
Assim, o foco está tanto nas desarmonias 
quanto nos “atos”

Acredita que cadaa um de nós 
é igualmente responsável pela 
mudança de comportamentos anti-
sociais,chance que a ameaça da 
punição tende a encorajar

Cada um de nós, todos os dias, é 
confrontado com múltiplos fatores 
(ondas), algumas centenárias, de todas as 
direções. O foco não está na punição pela 
incapacidade em confrontar-se com estas 
ondas mas na capacidade de construção

Os agressores são tratados como 
indivíduos

Pessoas são vistas mais como redes de 
relacionamentos e menos como indivíduos

Soluções são melhor alcançadas 
recorrendo-se a experts 
profi ssionais como juízes, médicos, 
técnicos judiciais todos aqueles 
que são “estranhos” a um caso 
particular, e a eles cabe criar e 
impor suas soluções

Assumir responsabilidade pelo 
crime é equiparado à admissão 
da ação física e por conseguinte 
o pagamento de um preço 
proporcional na punição

Crimes são importantes em razão de seus 
impactos na saúde mental, emocional, 
espiritual e física de todos afetados

As únicas pessoas que podem plenamente 
ter consciência da complexidade de seus 
relacionamentos, dos problemas e das 
possíveis soluções são aqueles efetivamente 
envolvidos

Agressores são levados a sentir-
se alienados e estigmatizados, 
sendo rotulados como inimigos da 
comunidade

Somos seres complexos em constante 
mutação no interior de relacionamentos em 
transformação, e os rótulos negativos são 
uma perigosa afronta à verdade. O foco 
está em convencer pessoas de que elas 
são mais que seus atos anti-sociais e que 
são capazes de aprender a lidar com as 
situações de modo melhor. Alienação é parte 
do problema que precisa ser superado
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Ação estatal para com o ofensor; 
o ofensor é passivo

O ofensor assume um papel na solução

Monopólio do Estado em resposta 
ao mal feito

Reconhecimento dos papéis da vítima, 
do ofensor e da comunidade

O sofrimento das vítimas é ignorado O sofrimento das vítimas é lamentado 
e reconhecido

A “verdade” das vítimas é secundária As vítimas têm a oportunidade de dizer 
“a sua verdade”

A restituição é rara A restituição é normal

As vítimas carecem de informações As vítimas são providas de informações

O Estado e o ofensor são 
elementos chave

A vítima e o ofensor são elementos chave

Foco no ofensor, a vítima é ignorada As necessidades da vítima são centrais

O dano praticado se equilibra pelo dano 
imposto ao ofensor

O dano praticado se equilibra pela 
promoção do bem

Um dano social é agregado a outro Enfatiza a reparação dos danos sociais

A imposição da dor é 
considerada normativa

A restauração e a reparação são 
consideradas normativas

Enfatiza diferenças Busca as coisas em comum

Modelo de batalha, enfrentamento 
de um adversário

O diálogo é normativo

As necessidades são secundárias As necessidades são primárias

Tabela 3

4.4 Interpretações da Justiça
O advogado norte-americano Howard 
Zehr16, em sua obra “Trocando as Lentes”, 
referencial para as formulações teóricas da 
Justiça Restaurativa, apresenta o seguinte 

quadro comparativo, oferecendo as distin-
tas interpretações da justiça segundo o que 
chama de “Lente Retributiva” e “Lente Res-
taurativa”.

LENTE RETRIBUTIVA LENTE RESTAURATIVA

A apuração da culpa é central A solução do problema é central

Foco no passado Foco no futuro

16 ZEHR, Howard. Trocando as lentes: 
um novo foco sobre o crime e a justiça. 
Tradução de Tônia Van Acker. São 
Paulo: Palas Athena, 2008.
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LENTE RETRIBUTIVA LENTE RESTAURATIVA

O ofensor não tem 
responsabilidade pela resolução

Os laços do ofensor com a comunidade 
são debilitados

Atos danosos são denunciados

O ofensor tem responsabilidade 
pela resolução

O ofensor é denunciado
Há rituais de lamento e de 
reorganização

Há um sentido de equilíbrio através da 
retribuição

A integração do ofensor na 
comunidade é reforçada

Assume resultados como num jogo 
de perde/ganha

Faz possível resultados em que 
todos ganham

Há rituais de denúncia e 
exclusão pessoal

Ignora o contexto do comportamento 
social, econômico e moral

O contexto em sua totalidade é relevante

O comportamento responsável 
é reforçado

Os valores competitivos e individualistas 
são reforçados

A reciprocidade e a cooperação 
são reforçadas

Profi ssionais são os autores-chave A vítima e o ofensor são centrais, a ajuda 
profi ssional está disponível

Os resultados reforçam a 
irresponsabilidade do ofensor

O arrependimento e o perdão 
desestimulados

Reação baseada nas conseqüências do 
comportamento do ofensor

A solução do problema é central

Reação baseada em conduta 
passada do ofensor

O processo aponta para a reconciliação

O processo é alienante As relações ofensor-vítima são centrais

As relações ofensor-vítima são ignoradas A justiça são as boas relações

A justiça é cumprir as regras corretas A justiça é posta à prova segundo 
seus “frutos”

A justiça é posta à prova segundo seus 
propósitos e o processo em si

O equilíbrio é corrigido apoiando tanto a 
vítima como o ofensor

O equilíbrio é corrigido 
menosprezando o ofensor

Há um sentido de equilíbrio através 
da restituição

Tabela 4
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5 Justiça Restaurativa 
e responsabilidade

5.1 Democracia, Autoridade e Responsabilidade
Erigida em consenso e aspiração universal 
da humanidade civilizada, a democracia é 
um princípio regente da quase unanimida-
de dos ordenamentos jurídicos dos povos 
da atualidade.  Mais do que um regime 
de governo passou a representar um va-
lor constitutivo das sociedades contempo-
râneas. Um valor que não se esgota no 
campo político ou jurídico, mas cada vez 
mais se incorpora ao cotidiano dos relacio-
namentos. Relações conjugais, familiares, 
educacionais, laborais, enfi m, em todos os 
âmbitos do relacionamento humano e do 
convívio social, a democratização repre-
senta uma marca indelével da evolução do 
processo civilizatório.

O modo como se exerce a função de 
governo na consecução do bem comum, 
assim como o modo como se exerce a 
função de justiça para compor conflitos, 
são expressões do modelo histórico e 
cultural pertinente ao modo como se 
exerce poder.

Do ponto de vista político, os regimes 
democráticos substituíram, com grande 
vantagem, as autocracias ditatoriais ou 
monárquicas.  Mas, ainda, segundo o 
modelo vigente, democracia tem impli-
cado imposições e submissões, ainda 
que se substituindo a vontade individu-

al do déspota pela vontade despótica 
da maioria.

Se o modelo tradicional de justiça serviu 
para afi rmar um modelo de poder fundado 
no controle e na dominação, um modelo 
restaurativo de justiça deverá servir para 
afi rmar um modelo efetivamente democrá-
tico de exercício do poder. E isso somente 
pode ocorrer se todos – sobretudo os in-
teresses minoritários - forem acolhidos e 
incluídos, e suas opiniões forem considera-
das para chegar a uma conclusão que seja 
um termo médio das posições do grupo, e 
não apenas para contabilizar votos e refe-
rendar a imposição da vontade majoritária.

Na Justiça Restaurativa, o poder é exer-
cido por consenso. Nesse modelo a com-
petição para conquistar a simpatia e a 
decisão favorável por parte da autoridade 
ou da maioria, e com ela a intenção de 
controle, dão lugar à cooperação e à bus-
ca de equilíbrio entre todos os envolvidos. 
A perseguição de opositores e culpados 
dá lugar à identifi cação e satisfação das 
necessidades de todos, numa relação de 
responsabilidade mútua.  E a sujeição do 
outro à posição vitoriosa, através da ex-
clusão ou da sua “reeducação” coercitiva, 
abre passagem à restauração da harmo-
nia entre os envolvidos.
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CULTURA DA DOMINAÇÃO17 CULTURA RESTAURATIVA

Manter o controle Restabecer equilíbrioObjetivo

Identifi car quem errou Identifi car necessidades 
não atendidas

Foco de 
apuração

Tabela 5

17 BARTER, Dominic. Anotações de aula 
por Lúcia Capitão, dia 30 ago. 2005.

18 Nesse sentido, para ilustrar, 
MATURANA; VERDEN ZELLER, 2005, 
RORTY, Richard Direitos humanos: 
racionalidade e sentimentalidade. apud 
ALVES, J. A. Lindgren A desumanizaçao 
do humano. Revista Justiça e 
Democracia, São Paulo, n. 4, 2001, p. 
100 e STOCKER, Michael. O valor das 
emoções. São Paulo: Palas Athena, 
2002.

19 PRANIS, 2006, p. 583.

20 O conceito de “poder e serviço” tem 
sido desenvolvido por Robert Greenleaf. 
(GREENLEAF, Robert; SPEARS, 
Larry C.; COVEY, Stephen R. Servent 
leadership: a journey into the nature of 
legitimate power. 25. ed. [s.l.]: Paulist 
2002). Na mesma linha HUNTER, James 
C. The Servant. [s.l.]: Random House, 
1998. e HUNTER, James. O monge e 
o executivo. Rio de Janeiro: Sextante, 
2004.

A experiência demonstra que, em qualquer 
âmbito das práticas sociais, ainda quando 
os discursos validem e prometam respeito 
aos direitos humanos e aos valores demo-
cráticos, as atitudes, muitas vezes, tendem 
a ser marcadas pelo autoritarismo, que é um 
dos traços legados pela tradição belicista.

A democratização das atitudes individuais, 
que estão na raiz das boas práticas sociais 
e políticas, possivelmente dependerá de 
um processo de aprendizagem e de trans-
formação cultural ao longo de sucessivas 
gerações. Isso porque as determinantes 
dessas atitudes, como reconhecem as 
mais avançadas tendências do pensamen-
to científi co da pós-modernidade18, estão 
mais no plano das emoções e da afetivida-
de do que no plano da racionalidade, e é 
somente a partir desse plano que poderão 
ser educadas e transformadas.

Mas, se a democracia, como valor, somente 
se aprende através da experiência, e se o 
nosso modelo cultural tende ao autoritaris-
mo (ainda que legitimado pela maioria de-
mocrática), como essa nova concepção de 
democracia poderá ser incorporada pelas 
novas gerações enquanto as práticas so-
ciais relacionadas à administração da jus-
tiça e à gestão social continuarem propor-
cionando apenas experiências marcadas 
pelas relações hierárquicas, impositivas e 
controladoras?

O problema com relação ao crime 
diz respeito à geração de oportu-
nidades para entender e praticar a 
democracia na comunidade de uma 
nova maneira. Já está claro que a 
criação de comunidades seguras 
exige o envolvimento ativo de todos 
os cidadãos. Exige uma retomada 

do envolvimento de todos os cida-
dãos no processo de determinar 
normas compartilhadas, considerá-
las como sendo da responsabilida-
de de todos e determinar a melhor 
forma de resolver violações, de um 
modo que não aumente o risco à 
comunidade19.

Por outro lado, observa-se que as práti-
cas autoritárias, por mais que arraigadas 
no cotidiano, vão deixando de ser aceitas 
e legitimadas pelos seus destinatários, 
levando a um esvaziamento das funções 
de autoridade. Família, escola, polícia, 
judiciário, parlamento, religiões, entre ou-
tras referências tradicionais de grande re-
levância na regulação do processo social 
enfrentam um processo de descrédito e 
perplexidade.  Figuras de autoridade que 
continuam ocupando autocraticamente 
espaços de um poder que deveria estar 
sendo exercido democraticamente, so-
mente contribuem para reforçar recusas, 
resistências e rebeldias, e, com isso, a 
agravar o quadro de anomia, desordem e 
violência característico da atualidade.

Desafi ado a democratizar-se, o pensamen-
to conservador tende a procurar preservar 
seu território tradicional, mediante estraté-
gias de concentração de poder e ampliação 
dos mecanismos de controle social.

Ao contrário desses movimentos retrógra-
dos, porém, as funções de autoridade só 
serão reconquistadas e sua legitimidade 
restaurada mediante a radicalização da 
democracia, ressignifi cando o exercício do 
poder para que passe a não ser visto mais 
como modo de controle e de dominação, 
mas como modo de colocar-se a serviço do 
outro e da sociedade20.

Reeducar à força Restaurar a harmonia 
entre os envolvidos

Foco de 
resposta
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5.2 Justiça Punitiva e Desresponsabilização
A face reversa do modelo fundado na au-
toridade hierárquica e nos controles hete-
rônomos dos comportamentos é a desres-
ponsabilização individual dos sujeitos e a 
criação de complexos fl uxos de delegação 
de responsabilidade e poder entre as fi gu-
ras de autoridade.

A ameaça de punição e a promessa de 
sofrimento que ela contém induzem o 
ofensor ao ocultamento da sua respon-
sabilidade. No que se refere aos sujeitos, 
a mentira, as desculpas, as justifi cativas 

– e quaisquer estratagemas capazes para 
evitar o castigo da pena e conquistar o 
prêmio da absolvição - são estimuladas 
em detrimento da transparência, da since-
ridade, da responsabilização e da autenti-
cidade dos compromissos.

No que se refere às autoridades, como a 
imposição de limites, principalmente quan-
do implicam punições, em regra é tarefa 
desgastante e desagradável, criam-se 

mecanismos pelos quais sempre se torna 
possível transferir a competência para um 
terceiro – representado na posição extrema 
pela autoridade judiciária - e assim por dian-
te, num ciclo retroalimentado e inesgotável 
de absenteísmo e desresponsabilização.

Ao contrário dessa tendência apresenta-
da pelo modelo convencional de justiça, 
o processo de democratização instalado 
pelas práticas restaurativas traz como 
contrapartida o empoderamento e a ati-
vação da responsabilidade de cada en-
volvido, suas famílias, comunidades e 
redes de relacionamento na solução dos 
próprios problemas.

Nesse contexto, promover práticas res-
taurativas tem um signifi cado político que 
não se esgota nos seus fi ns pragmáticos 
pertinentes à resolução dos confl itos, mas 
oferece uma oportunidade de educar para 
a democracia e para a responsabilidade, 
entre outros valores.

5.3 Punição, Tratamento e Responsabilização
Historicamente as estratégias sancionatórias 
da Justiça Penal oscilam entre duas verten-
tes básicas. Quando não enfatizam a apura-
ção de culpados e a imposição de punições, 
essas práticas tendem a aplicar medidas te-
rapêuticas como resposta às violações.

Mesmo reconhecendo que as práticas te-
rapêuticas representam a variante mais 
humanizada do Sistema Penal, atualmente 
elas vêm sendo - quase tanto quanto as 
punições - convictamente criticadas.  Isso 
porque também não respeitariam a autono-
mia e a capacidade subjetiva do ofensor de 
responder pelas conseqüências do seu ato, 
relegando-o, no que se refere à prática do 
ato, à condição de vítima de fatores exter-
nos incontroláveis, bem como, no que se re-
fere ao cumprimento da sanção, à condição 
de mero sujeito passivo de um tratamento 
prescrito por uma autoridade técnica.

Essa abordagem é criticada ainda por 
também tender à desresponsabilização 
do ofensor, principalmente em razão de 

que tende a abstrair a infração em si e 
suas conseqüências com relação à víti-
ma e à sociedade.

Da refutação tanto das estratégias puni-
tivas quanto das terapêuticas, entretanto, 
não resulta um impasse, mas um caminho 
do meio no qual as estratégias restaura-
tivas se apresentam como via adequada 
para alcançar um resultado decisivo como 
resposta perante um crime ou violação: a 
responsabilização do ofensor.

As estratégias restaurativas não negam a ne-
cessidade de estabelecer limites e controle 
social, tradicionalmente associados às práti-
cas da justiça punitiva, nem a necessidade 
de oferecer apoio e cuidados específi cos 
para o ofensor, tradicionalmente associados 
às práticas da justiça terapêutica. O que a 
Justiça Restaurativa propõe é que esses 
dois componentes sejam ministrados de for-
ma simultânea e ponderada, e associados 
a ingredientes éticos capazes de promover 
autonomia e responsabilidade. 
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Segundo dois importantes teóricos norte-
americanos da Justiça Restaurativa, Paul 
McCould e Ted Wachtel21, as combinações 

diferentes entre esses ingredientes geram 
diferentes “Janelas de Disciplina Social”, 
representadas no gráfi co a seguir:

PUNITIVA

alto controle
baixo apoio

=
disciplina social

baixo controle
baixo apoio

=
disciplina social

NEGLIGENTE

RESTAURATIVA

alto controle
alto apoio

=
disciplina social

baixo controle
alto apoio

=
disciplina social

PERMISSIVA

CO
NT
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LE

 (d
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, li
mi

tes
)

APOIO (encorajamento, sustentação)

Gráfi co 1

Conforme maior ou menor a dosagem en-
tre “controle” (disciplina e limites, não sig-
nifi cando necessariamente imposição de 
castigos ou punições) – e “apoio” (ou de 
acolhimento, assistência e suporte ao ofen-
sor, não signifi cando necessariamente im-
posição de tratamento), resultam contextos 
de controle social diversos. Baixo controle 

e baixo apoio geram uma disciplina social 
negligente. Alto controle e baixo apoio ge-
ram uma disciplina social punitiva. Baixo 
controle a alto apoio, geram uma discipli-
na social permissiva. Uma disciplina social 
restaurativa seria, por fi m, aquela capaz de 
simultaneamente combinar altas dosagens 
de controle com altas dosagens de apoio.

21 MC COLD, Paul; WACHTEL, Ted. 
Uma teoria de Justiça Restaurativa.
In: CONGRESSO MUNDIAL DE 
CRIMINOLOGIA, 13., 2003, Rio de 
Janeiro. [Anais...]
Disponível em:<http://www.reajustice.
org/library/paradigm_port.html> Acesso 
em: 25 ago. 2006.

22 AHMED, Elisa. Padrões de 
administração da vergonha e da 
condição de intimidação. In: SLAKMAN, 
C; DE VITTO, R.; PINTO, R. Gomes 
(Org.) Justiça Restaurativa. Brasil: 
Ministério da Justiça, PNUD, 2005.

23 BAZEMORE, Gordon. Os jovens, 
os problemas e o crime: Justiça 
Restaurativa como teoria normativa de 
controle social informal e apoio social. 
In: NOVAS direções na governança 
da justiça e da segurança. Brasília: 
Ministério da Justiça, PNUD, 2006.

5.4 Vergonha Reintegrativa
A Justiça Restaurativa reconhece também 
a função da vergonha como ingrediente 
indispensável da responsabilização. Uma 
das principais contribuições teóricas no 
tema vêm do australiano John Braithwaite, 
cuja obra “Crime, Vergonha e Reintegra-
ção”, de 198922, abriu um amplo campo de 
pesquisas e aplicações experimentais.

Resumidamente, a teoria da vergonha 
reintegrativa está baseada nas proposi-
ções seguintes23.

Nível Individual
• Denúncia do comportamento e não do 
ofensor.

• Desaprovação restrita do ato e afi rmação 
da norma, com expressão de apoio aos 

ofensores e às vítimas por parte dos fami-
liares ou de outras pessoas de estima.

• Evitação da vergonha estigmatizante; a 
voz da vítima é o sufi ciente para induzir os 
sentimentos de vergonha.

• Compromisso dos membros da comunidade 
com a reintegração do ofensor e da vítima.

Nível comunitário/coletivo
• Comunidades com baixa criminalidade 
são aquelas em que as pessoas não se 
ocupam apenas dos próprios interesses.

• Membros da comunidade estabelecem 
limites comportamentais e oferecem con-
trole social informal sem exclusão.

A vergonha, por representar um olhar refl e-
xivo do sujeito com relação à sua comuni-
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dade, distingue-se da culpa, que represen-
ta uma submissão passiva do sujeito com 
relação a uma autoridade superior.

A vergonha é uma emoção que 
sentimos quando rompemos um 
padrão social e/ou moral, e que 

“acompanha um ataque na identida-
de ética do indivíduo24.

Uma distinção fundamental deve ser feita. 
A vergonha pode ser vista, como conven-
cionalmente ocorre, como um sentimento 
de desvalia para consigo mesmo por parte 
de um sujeito a quem se atribuiu uma vio-
lação, sob a forma de uma imputação es-
tigmatizante - sentido punitivo com o qual 
é tradicionalmente manejada nas nossas 
tradições culturais. De outro modo, a ver-
gonha pode ser vista como um sentimento 
que decorre do reconhecimento do desva-
lor de um fato praticado, sentido que pode 
abrir as portas da sua subjetividade para a 
elaboração dos fatores emocionais (raiva, 
inveja, etc) que eclodiram através da práti-
ca do fato, ou que decorreram da suas con-
seqüências, modo pelo qual a vergonha 
passa a assumir um viés restaurativo.

Braithwaite afi rma que as sociedades que 
usam a “vergonha reintegrativa “ têm níveis 
baixos de crime e violência. A vergonha 
reintegrativa envolve encorajar os mal-
feitores a sofrer vergonha por seu tipo de 
comportamento ofensivo, permitindo-lhes 
manter a dignidade. Isto é realizado ao se 
fazer que os malfeitores sejam responsá-
veis por suas ações e lhes proporcionando 
uma oportunidade de fazer a coisa certa25.

Para a pesquisadora australiana Eliza Ah-
med, no reconhecimento da vergo-
nha, um indivíduo aceita que sente 
vergonha, acata a sua responsabili-
dade em relação ao que aconteceu 
e faz um exame das etapas tenden-
tes a reparar o dano feito. [...] Uma 
vez que estes três elementos se 

combinam ao sistema de opinião do 
indivíduo, criam um mecanismo in-
terno que permite ajuda à descarga 
individual da vergonha.

Ao contrário do reconhecimento, porém, 
a atitude do indivíduo pode ser o des-
locamento da vergonha, valendo-se de 
mecanismos transferenciais e de desres-
ponsabilização, que acabam impedindo a 
descarga da vergonha e a elaboração de 
sentimentos negativos associados (raiva, 
vingança), os quais acabam por gerar no-
vas vivências agressivas.

Uma pesquisa realizada com 1401 estudan-
tes australianos de quarta a sétima série a 
respeito dos problemas com intimidações 
(bullying) na escola mostrou que quanto 
maior a capacidade das crianças em reco-
nhecer e administrar sua vergonha, menor a 
probabilidade de serem vítimas ou autoras 
de intimidações. Ao contrário, quanto menos 
capazes se mostraram desse reconheci-
mento, ou seja, quanto maior a tendência a 
se valerem de mecanismos transferenciais, 
maior a probabilidade de serem autoras de 
intimidação. E o dado mais impressionan-
te colhido na pesquisa é que as crianças 
com maior tendência ao deslocamento da 
vergonha – ou seja, as mais incapazes de 
reconhecimento – foram as que formaram 
o segmento mais prejudicado pelos relacio-
namentos hostis dentro da escola, fi gurando, 
ao mesmo tempo, como vítimas e como au-
toras de intimidações.

Esses achados permitem concluir que, tendo 
em vista que a Justiça Restaurativa promove 
processos capazes de reforçar o pertenci-
mento do ofensor a uma comunidade perante 
a qual pode refl etir sobre as conseqüências 
dos próprios atos, num contexto de responsa-
bilização e empoderamento, mas não estig-
matizante, poderão ser promovidos os efeitos 
positivos associados à vergonha reintegrativa, 
com benefícios tanto em favor da sociedade 
quanto do próprio ofensor.

24 AHMED, 2005.

25 MC COLD, Paul. Prática de Justiça 
Restaurativa: o estado desse campo. 
Apostila para utilização interna no Projeto 
Promovendo Práticas Restaurativas no 
Sistema de Justiça Brasileiro.

26 ZEHR, 2006.

5.5 Interpretações da Responsabilidade
A tabela seguinte, de autoria de Howard 
Zher26, permite uma comparação bastante 
completa sobre diversos aspectos da res-

ponsabilidade segundo as lentes da Justi-
ça Retributiva e da Justiça Restaurativa.
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LENTE RETRIBUTIVA LENTE RESTAURATIVA

O comportamento indevido 
cria culpa

O comportamento indevido criar 
responsabilidades e obrigações

Livre vontade x determinismo social Reconhece o papel do contexto 
social nas opções sem negar a 
responsabilidade pessoal

Se assume o comportamento livremente 
escolhido

Reconhece a diferença entre a realização 
potencial e atual da liberdade humana

A “ofensa” é contra a sociedade 
em abstrato

A ofensa é primeiro contra a vítima

A ofensa é redimida assumindo o castigo A ofensa é redimida fazendo o bem

A ofensa é abstrata A ofensa é concreta

A culpa é indelével A culpa se remove com o arrependimento 
e a reparação

A culpa é absoluta: ou é culpado ou não é Graus de responsabilidade

INTERPRETAÇÕES DA RESPONSABILIDADE

Tabela 6

5.6 Responsabilidade e Empatia
Desenvolvimento de empatia na 
juventude, por meio de práticas 
restaurativas27.

Nos Estados Unidos, vivemos com 
medo de nossas crianças. Eu acre-
dito que qualquer sociedade que 
tema suas crianças não tem mui-
tas chances de prosperar a longo 
prazo. Nós permitimos o desenvol-
vimento de uma enorme distância 
entre nós próprios e os fi lhos de 
outras pessoas. Não as conhece-
mos o sufi ciente e não investimos, 
em termos emocionais, materiais 
e espirituais, para o seu bem-estar. 
Não as ensinamos pelo exemplo a 
entender a interconexão de todas 
as coisas e a necessidade de sem-
pre entender o impacto de nossas 
ações nos outros.

A delinqüência juvenil violenta – a 
imagem de monstros que se apre-
sentam como crianças – tem sido 
usada para justifi car o aumento no 
rigor das medidas, após cada novo 
episódio terrível. Apenas quan-
do alguém de seis anos de idade 
puxa um gatilho nós paramos com 
nossa resposta punitiva por tem-
po sufi ciente para nos olharmos e 
perguntar: “Como isso pôde acon-
tecer?” Essa resposta mais ponde-
rada passa rapidamente, enquanto 
a notícia esfria na mídia.

Criamos toda uma geração sem os 
pré-requisitos para o desenvolvi-
mento de empatia e, depois, sen-
timo-nos indignados quando essas 
pessoas parecem não se preocupar 
com o impacto de seu comporta-

27 PRANIS, 2006, p. 587.
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mento sobre os outros. Não decidi-
mos conscientemente criá-los sem 
empatia, mas esse é o resultado de 
mudanças importantes em nosso 
comportamento social.

O desenvolvimento de empatia exige:
• Feedback regular sobre como nos-
sas ações estão afetando outras 
pessoas, comunicado de forma 
respeitosa.
• Relacionamentos nos quais somos 
valorizados e nos quais nosso valor 
é validado.
• A sensação de que outros sabem 
que estamos sofrendo.

Um número imenso de crianças 
está crescendo sem nenhuma des-
sas características em suas vidas, 
e muito poucas sentem todas as 
três de forma consistente. Nós pre-
sumimos que é responsabilidade 
dos pais oferecer esses elementos 
na criação dos fi lhos, mas, na ver-
dade, todas essas características 
são responsabilidade também dos 
membros da comunidade. Sem a 
participação da comunidade no 
atendimento a essas necessidades, 
não há senso de comunidade e de 
responsabilidade recíproca para 
com outros, além da nossa família.
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6 Aplicações das 
práticas restaurativas

6.1 O que são e como se 
aplicam as Práticas Restaurativas
Como as práticas da Justiça Restaurativa 
compreendem o conceito ampliado de justi-
ça, e, assim, transcendem a aplicação mera-
mente judicial, costuma-se utilizar a expres-
são “práticas restaurativas” para referir-se de 
forma generalizada às diversas estratégias, 
judiciais ou não, que se valem da visão, dos 
valores e dos Procedimentos Restaurativos, 
oportunizando aos envolvidos uma nova 
abordagem como resposta às infrações e 
para resolução de problemas ou confl itos.

Segundo proposição de Daniel Van Ness 
e Strong28, uma abordagem restaurativa 
pressupõe três perspectivas básicas:

• Reparação do dano:
Ter o foco nas conseqüências da infração, 
nas necessidades das vítimas e nas formas 
de compensação das perdas.

• Envolvimento das partes inte-
ressadas: 
Reunir as pessoas afetadas pela infração: 
ofensor, vítima, familiares, amigos e outras 
pessoas de seu relacionamento, e mem-
bros da comunidade.

• Transformação das pessoas, co-
munidade e governo: 
Repensar os papéis e as responsabilida-
des das pessoas envolvidas, das pessoas 

relacionadas, dos serviços e das autorida-
des diante dos confl itos, da violência e da 
criminalidade. “O Governo é responsável 
por preservar a ordem, mas a comuni-
dade é responsável por estabelecer a 
paz”29.(grifo nosso)

Não existe um padrão exclusivo para os 
Procedimentos Restaurativos, propondo-
se, ao contrário, que permaneçam sempre 
abertos a ajustes e adaptações que con-
templem as particularidades culturais de 
cada comunidade e espaço onde venham 
a ser aplicadas.

Para manter essa abertura sem prejuízo 
da qualidade, os parâmetros de orientação 
das práticas e, com eles, os indicadores de 
avaliação dos procedimentos podem ser 
estabelecidos segundo critérios de fi delida-
de com os valores restaurativos.

Por fidelidade aos princípios do respeito 
e da responsabilidade, qualquer aplica-
ção de prática restaurativa em situações 
reais deve ser conduzida por um coorde-
nador capaz de fazer a devida prepara-
ção, condução e o posterior acompanha-
mento dos resultados do encontro, cuja 
realização deve ser cercada de cuidados 
para garantir um ambiente seguro e pro-
tegido aos participantes.

28 Citado por Gordon Bazemore, em “Os 
jovens, os problemas e o crime. Justiça 
Restaurativa como teoria normativa de 
controle social informal e apoio social”. 
Novas Direções na Governança da 
Justiça: Ministério da Justiça/PNUD. 
Brasília, 2006.

29 Ibidem.
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6.2 Práticas Restaurativas no Projeto Justiça 
para o Século 21: Círculos Restaurativos e 
Círculos Restaurativos Familiares
O procedimento adotado nas práticas 
restaurativas para o Projeto Justiça para 
o Século 21 é inspirado no modelo das 
conferências e, sobretudo, na experiência 
neozelandesa, cuja inserção a exemplo da-
qui é ofi cial e cuja acumulação é bastante 
específi ca na Justiça da Infância e da Ju-
ventude, onde situada a primeira vertente 
do projeto local.30

A denominação “Círculo” foi escolhida 
porque exprime tanto a disposição espa-
cial das pessoas no encontro restaurativo, 
quanto comunica os princípios da igualda-
de e horizontalidade objetivados nesses 
encontros. Também foi descartada a sim-
ples tradução da palavra do inglês “con-
ferece”, que não corresponde exatamente 
ao sentido da sua tradução literal para 

“conferência”, em português.

As reuniões restaurativas no âmbito do Pro-
jeto Justiça para o Século 21 foram inicial-
mente identifi cadas genericamente como 
Círculos Restaurativos. Cumprida uma 
primeira fase de aplicações, surgiu a neces-
sidade de diferenciar as reuniões restaura-
tivas realizadas com ou sem a participação 
da vítima/receptor do fato principal31. Por 
esse motivo, passou-se a fazer uma distin-
ção denominando-se estes últimos de “en-
contros restaurativos”. Em sistematização 
mais recente, objetivando homogeneizar a 
linguagem, para os casos de procedimentos 
sem a presença da vítima/receptor do fato 
principal, optou-se por substituir a denomi-
nação “encontros restaurativos” por “Círcu-
los Restaurativos Familiares”.

Embora com confi guração própria e sur-
gidos em atenção à realidade local, esses 
modelos locais de certa forma se asseme-
lham às práticas da Nova Zelândia, sendo 

os Círculos Restaurativos correspondentes 
às conferências de justiça juvenil (JRGC) 
e os Círculos Restaurativos Familiares (ini-
cialmente denominados Encontros Restau-
rativos), embora entre nós mantendo maior 
ênfase na infração, assemelhando-se às 
conferências de bem-estar social (WBFC) 
daquele país.

Assim, nas aplicações locais são utiliza-
dos os seguintes modelos:

Círculos Restaurativos:
Encontros restaurativos com a participação 
das pessoas diretamente envolvidas numa 
situação de violência ou confl ito, incluindo 
a vítima/receptor do fato principal, além de 
familiares e comunidade. É possível realizar 
este encontro sem a presença da vítima/re-
ceptor do fato principal, mediante represen-
tação, carta, gravação de áudio ou vídeo, ou 
qualquer outro meio que possa servir para 
tornar efetiva a presença da vítima/receptor 
do fato e transmitir sua mensagem.

Círculos Restaurativos Familiares:
São reuniões restaurativas sem participa-
ção direta da vítima/receptor do fato, que 
pode ser lembrado pelo coordenador, o 
qual pode representar o papel da vítima/re-
ceptor do fato na interlocução com o ofen-
sor/autor do fato, mas também abordando 
os danos para as vítimas/receptores do fato 
secundárias (familiares, amigos, comunida-
de e mesmo o próprio ofensor). Os Círcu-
los Restaurativos Familiares resultaram da 
metodologia desenvolvida pelas equipes 
da Fundação de Atendimento Sócio-Edu-
cativo do Rio Grande do Sul – FASE, com 
vistas à utilização de práticas restaurativas 
também na qualifi cação do plano de aten-
dimento dos adolescentes em cumprimen-
to de medidas socioeducativas.

30 Projeto desenvolvido pela Central 
de Práticas Restaurativas da 3ª Vara 
do Juizado Regional da Infância e da 
Juventude de Porto Alegre.

31 Ofensor/Autor do Fato, Vítima/
Receptor do Fato - A designação das 
pessoas segundo o lugar que ocupam na 
relação confl itual é muito controvertida. 
Denominar de “receptor do fato” a vítima 
de uma violência grave pode tornar-se 
um recurso semântico tão cuidadoso 
com o ofensor quanto desrespeitoso 
com a vítima. Por outro lado, denominar 
de “ofensor” o autor de um fato ou 
confl ito minimamente lesivo pode 
gerar uma rotulação excessiva. Daí a 
recomendação de que a linguagem mais 
adequada seja defi nida no caso concreto, 
considerando o maior ou menor grau 
de formalidade do procedimento, a 
intensidade da violação, e a clareza 
quanto às posições ocupadas. E sempre 
lembrar que, uma vez viabilizado o 
encontro, deve-se evitar qualquer reforço 
às categorizações e considerar que 

“no círculo entram somente pessoas 
humanas”.
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6.3 Cultura Restaurativa
Antes e além dos Procedimentos Restaurati-
vos, é desejável que os valores restaurativos 
sejam incorporados e praticados cotidiana-
mente pelas pessoas e pelas comunidades, 
especialmente pelos praticantes ou opera-
dores de Justiça Restaurativa: juízes, pro-
motores, advogados, policiais, assistentes 
sociais, professores, pedagogos, psicólogos, 
gestores de programas e políticas públicas, 
lideranças comunitárias, coordenadores de 
práticas restaurativas, etc.

Nos âmbitos da articulação e da gestão, os 
valores sugeridos para os procedimentos 
de resolução de confl itos são válidos e im-
portantes para orientar qualquer encontro 
para compartilhamento de problemas, to-
mada de decisões ou planejamento.

A abordagem informal de situações concre-
tas da vida das pessoas, suas famílias e seus 
relacionamentos, mesmo quando não foca-
lizando confl itos, infrações ou danos, e, por-
tanto, não tendo ofensores/autores do fato e 
vítimas/receptores do fato defi nidos, pode se 

benefi ciar dos valores e processos restaura-
tivos, principalmente como estratégia de co-
municação e empoderamento dos envolvidos 
na resolução dos seus próprios problemas.

Refl exões e atividades pedagógicas de 
fundo restaurativo também podem ser de-
senvolvidas em ambientes institucionais 
e escolares, como simulações e drama-
tizações a respeito de situações reais ou 
imaginárias ou, ainda, na discussão de 
problemas sociais e políticos de interesse 
de cada comunidade.

Para imprimir esse fundo restaurativo ao 
conduzir esses encontros ou criar esses 
jogos que podem contribuir na difusão de 
uma cultura restaurativa, basta estabelecer, 
tanto quanto possível, uma abordagem fun-
damentada nas três perspectivas básicas 
da Justiça Restaurativa (reparação dos da-
nos, envolvimento das partes interessadas, 
transformação dos papéis das pessoas, 
comunidade e governo) e manter-se sob a 
orientação dos valores restaurativos.
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7 Os círculos na prática

7.1 Praticando nos Círculos
Justiça Restaurativa é eminentemente 
vivencial. Embora compreender os seus 
conceitos e sua justifi cação teórica seja in-
dispensável, o processo de aprendizagem 
só se completa com a experiência prática.

Os Círculos Restaurativos oferecem opor-
tunidade para experimentar dimensões 
pouco exploradas no relacionamento hu-
mano, originadas na inteligência emocional 
das pessoas e na inteligência coletiva do 
grupo. Adequadamente instaurado, o pro-
cedimento é intuitivo e, em tese, pode evo-
luir por si só e chegar a bons resultados.

O círculo, porém, lida com situações di-
fíceis e dolorosas para os participantes. 
Faz afl orar e mobiliza conteúdos afetivos 
intensos – os quais, aliás, serão o com-
bustível do processo de restauração e cura 
dos traumas e relacionamentos. Por tudo 
isso, é desejável que o coordenador esteja 
identifi cado com a proposta e tenha uma 
compreensão razoável tanto da essência 
quanto da forma do processo. Além de 
desenvolver as habilidades específi cas da 
coordenação, o coordenador precisa sa-
ber conectar-se com seus talentos e suas 
competências pessoais para colocá-los a 
serviço do círculo.

É importante que a coordenação seja orien-
tada por um roteiro dos momentos a serem 
seguidos no desenvolvimento do encontro. 
Esse roteiro servirá para reforçar a auto-
confi ança do coordenador e para preservar 
os princípios e valores restaurativos essen-

ciais ao sucesso do procedimento.

O Procedimento Restaurativo como um 
todo se divide em três etapas:

• Pré-círculo (preparação)
• Círculo (realização do encontro)
• Pós-círculo (acompanhamento)

Essa divisão em etapas é feita apenas 
para fi nalidades didáticas e operacionais. 
Na prática, porém, embora a maior visibili-
dade e  ênfase é atribuída ao momento do 
próprio encontro, o Procedimento Restau-
rativo contempla todas essas etapas de 
maneira vinculada e interdependente, de 
modo que uma não pode ser considera-
da se não estiver claramente relacionada 
com as outras.

Por exemplo, um Pré-círculo não pode ser 
visto como um fi m em si, assumindo o co-
ordenador o papel de um psicólogo leigo 
que passa a consolar ou aconselhar os en-
volvidos, nem pode estender-se de forma 
a prorrogar de forma indefi nida o encontro. 
Por outro lado, não se pode cogitar de 
saltar essa etapa, por qualquer justifi cati-
va que seja, fazendo com que as pessoas 
venham a ser surpreendidas com o seu en-
caminhamento a um encontro sem prévio 
esclarecimento, refl exão e preparação.

Também é muito importante a realização de 
um Procedimento Restaurativo abrangen-
do todas as etapas até a realização do Pós-
círculo. Para todos os envolvidos a parti-
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cipação é voluntária e facultativa, o que 
deve ser levado em conta também para a 
participação do próprio coordenador. 

No que se refere à realização do encontro, 
segundo o juiz norte-americano Paul Mc 
Cold32, embora as diversas aplicações veri-
fi cadas na experiência internacional com a 
Justiça Restaurativa apresentem diferenças 
na estruturas (quanto a quem facilita quem 
participa encorajamento e abordagens pre-
paratórias, extensão dos assuntos aborda-
dos), todas seguem um procedimento básico 
que abrange quatro momentos. Traduzindo 
e adaptando na perspectiva que vem sendo 
dada na aplicação local, esses passos po-
dem ser assim resumidos:

1. Reconhecimento da injustiça (fatos dis-
cutidos).
2. Expressão das conseqüências, reper-

cussões e prejuízos dos fatos sobre a vida 
dos participantes (experiências, sentimen-
tos e necessidades expressados).
3. Acordo sobre termos da reparação (re-
paração concordada).
4. Projeto de comportamentos futuros e 
responsabilização dos participantes (mu-
danças a serem implementadas).

A seguir apresentamos a sistematização do 
Procedimento Restaurativo que vem sendo 
construído na experiência de Porto Alegre, 
em especial no trabalho desenvolvido pela 
Central de Práticas Restaurativas da 3ª Vara 
do Juizado Regional da Infância e Juventu-
de de Porto Alegre, CPR-JIJ. Ressaltamos, 
porém que outras sete experiências foram 
aplicadas no ano de 2008, dando continui-
dade à execução do Projeto Justiça para o 
Século 21, no âmbito de aplicação dos pro-
gramas socioeducativos, proteção especial, 
escolas e comunidade.

7.2 Orientações Gerais

7.2.1 Círculos com ou sem a participação da vítima/
receptor do fato principal
Os fatos levados aos Procedimentos 
Restaurativos em regra acarretam da-
nos a diversas pessoas. Além da víti-
ma/receptor do fato, pessoa diretamente 
atingida, denominada vítima/receptor do 
fato principal, e as pessoas ligadas a ela, 
também os familiares do ofensor/autor do 
fato, o próprio ofensor/autor do fato, bem 
como membros da comunidade, podem 
ter sido atingidos pelas conseqüências 
do conflito ou infração, e por isso serão 
considerados como vítimas/receptores 
secundários do fato.

O objetivo primeiro do procedimento é obter 
a participação da vítima/receptor principal e 

do ofensor/autor do fato, bem como a comu-
nidade, num encontro restaurativo.

Ainda quando a vítima/receptor do fato não 
queira participar pessoalmente, poderá ser 
representada no encontro por algum familiar 
ou amigo, ou se manifestar por escrito, ou 
através de uma gravação.

Caso a vítima/receptor principal do fato este-
ja inacessível ou não consinta em participar, 
o círculo poderá realizar-se se deslocando 
a ênfase para as necessidades das vítimas/
receptores secundários, caso em que o en-
contro será denominado de “Círculo Restau-
rativo Familiar”.

32 MC COLD, Prática de Justiça 
Restaurativa. Apostila.

7.2.2 Coordenador e Co-coordenador 
A coordenação dos círculos pode ser re-
alizada em dupla, pois os papéis de Co-
ordenador e Co-coordenador são equiva-

lentes e complementares, e suas funções 
podem ser intercambiáveis ao longo do 
procedimento. 
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7.2.3 Padrões Operacionais 

7.2.3.1 Guia de Procedimento Restaurativo 
Nas aplicações judiciais (e noutras, quan-
do a entidade tiver fi rmado a adesão aos 
procedimentos do Projeto Justiça para o 
Século 21), o procedimento tem sido orien-
tado e documentado através de um formu-
lário padronizado, denominado “Guia de 
Procedimento Restaurativo”, que pode ser 
acessado no site www.justica21.org.br.

Esse formulário funciona como roteiro e 
instrumento de documentação das infor-
mações relativas a todas as etapas do 
procedimento. Os campos corresponden-
tes deverão ser preenchidos progressiva-
mente, conforme as etapas forem sendo 
cumpridas. Os dados registrados e salvos 
no Sistema gerarão relatórios  que esta-
rão disponíveis a partir do próprio site do 
Projeto. No procedimento judicial, o preen-
chimento dos formulários digitais e conse-
qüente geração dos relatórios impressos 
estão previstos para ocorrer de acordo 
com as seguintes etapas:

• Relatório Parcial:
Este relatório será gerado pelo site quando 
preenchidos os dados das etapas cumpri-
das de Pré-círculo e Círculo. Também ser-
virá para informar o andamento do procedi-
mento a qualquer momento.

• Relatório de Pós-círculo:
Este relatório será gerado por ocasião da 
conclusão do Pós-círculo.

• Relatório Final:
Quando estiverem preenchidos todos os 
campos dos formulários eletrônicos, além 
do relatório de Pós-círculo, o sistema ge-
rará também um documento unifi cado reu-
nindo as informações de todas as etapas, 
que poderá ser impresso separadamente, 
sob a denominação de Relatório Final. Nos 
casos em que o Procedimento Restaurati-
vo se encerra na etapa de Pré-círculo, tam-
bém será gerado este relatório.

7.2.3.2 Termo de Acordo
O acordo é documentado mediante o 
preenchimento de formulário específi-
co, cujo modelo encontra-se no Guia de 
Procedimento Restaurativo. Depois de 
preenchido e assinado por todos, cada 

participante recebe uma cópia ao final do 
encontro, inclusive o coordenador para 
formalizar o procedimento nas devidas 
instâncias que desencadearam/solicita-
ram o Procedimento Restaurativo.

Os Padrões Operacionais são utilizados 
para orientar e documentar o trabalho 
desenvolvido nos Procedimentos Restau-
rativos. Sendo assim, nossa experiência 
aponta a necessidade em estarmos cons-

tantemente realizando ajustes e adapta-
ções que se fi zerem necessárias ao longo 
do desenvolvimento destas práticas, bem 
como adequá-los aos avanços metodológi-
cos do projeto Justiça para o Século 21. 

Usualmente o Coordenador tem um prota-
gonismo mais defi nido, sendo quem refe-
rencia o procedimento: é o responsável por 
impulsionar, implementar e documentar as 
atividades de cada etapa, coadjuvado pelo 
Co-coordenador. 

O Co-coordenador costuma atuar mais in-
tensamente por ocasião do círculo, quando 

pode auxiliar na interação entre os partici-
pantes e contribuir com as intervenções do 
Coordenador trazendo suas próprias refl e-
xões e sugestões. Conforme ajustado en-
tre eles, o Co-coordenador pode também 
assumir nessa oportunidade uma função 
menos ativa, voltada à observação e regis-
tro (anotações) do encontro.
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7.2.3.3 Termo de Consentimento
É necessário garantir o esclarecimento e a 
plena informação aos convidados para que 
decidam sobre a participação e zelar para que 
a aceitação seja voluntária e esclarecida.

Os participantes deverão assinar o Termo de 
Consentimento de livre participação que au-
toriza gravação de áudio e vídeo e pesqui-

sa de acompanhamento da implementação 
do Projeto. Este termo de livre participação 
deve ser expedido em duas vias e assinado 
por cada participante convidado ao Proce-
dimento Restaurativo e pelo coordenador. 
Uma via destina-se ao participante e a outra 
ao coordenador para documentar o cumpri-
mento desta etapa.

7.3.1 Pré-Círculo
O coordenador deve se colocar em conexão 
com suas forças internas, preparando-se 
consigo e revigorando seu compromisso 
espiritual com o paradigma em que irá atuar. 
Deve buscar apoio de seus colegas através 
da supervisão mútua, momento de pedir ou 
oferecer a escuta empática ao outro.

Apropriação do Caso
Ao primeiro contato com o caso, o coor-
denador deve inteirar-se de todas as in-
formações disponíveis. Quando possível, 
a leitura de documentos deve ser comple-
mentada por contatos informais que tornem 
mais clara sua visão da realidade do que 
aconteceu, incluindo os profi ssionais já en-
volvidos no atendimento da situação .

Resumo dos Fatos
O círculo não se presta para descobrir cul-
pados ou investigar como ocorreram os fa-
tos. O encontro só ocorre se os fatos esti-
verem claros de antemão, e o autor admitir 
tê-los praticado.

É importante lembrar que, nesta etapa de 
pré-círculo, o coordenador está cuidando 
das pré-condições que permitirão a con-
vergência de todos os participantes do cír-
culo a um mesmo fato, que será o foco do 
encontro entre eles. Por esta razão, a con-
ferência deste resumo com os envolvidos, 
por ocasião do pré-círculo, trará a seguran-
ça de que, mesmo havendo divergências 

dos participantes quanto a detalhes sobre 
como o fato ocorreu, todos estão confortá-
veis com uma descrição objetiva e sintética 
do fato. Esse cuidado é importante para 
evitar que os fatos sejam negados por oca-
sião do círculo, ou que o encontro desvirtue 
numa discussão sobre a forma como suce-
deram os fatos.

O resumo dos fatos destina-se à leitura 
na instauração dos trabalhos do círcu-
lo, e deve conter também informações 
como data, local, envolvidos e partici-
pantes. Servirá para evitar divergências 
ao longo do procedimento e para fixar 
claramente o foco do círculo, evitando 
que o conflito seja tangenciado ou en-
frentado de forma superficial.

No caso dos processos judiciais poderá ser 
utilizado o resumo que já consta no proces-
so (na denúncia ou representação oferecida 
pelo Ministério Público), mas cuidando para 
alcançar um relato de fácil compreensão. A 
objetividade deve ser priorizada, enfocando 
diretamente os acontecimentos, embora al-
gumas situações possam recomendar que 
sua abordagem seja menos frontal.

Composição do Círculo 
(Relação de convidados)
Além do ofensor/autor do fato e da vítima/ 
receptor do fato, e das pessoas esponta-
neamente indicadas por eles para parti-

7.3 Etapas do Procedimento 
Restaurativo no Projeto Justiça para o Século 21
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ciparem do círculo, o Coordenador pode 
estimulá-los a fazer outras indicações ou 
indicar ele próprio, outras pessoas cuja 
presença considere importante, as quais 
serão denominadas comunidade.

Recomenda-se estimular a presença do 
maior número de pessoas, desde que de 
algum modo estejam ligadas aos envol-
vidos ou ao fato objeto do círculo, ou que 
possam colaborar no processo e/ou na 
efetivação dos compromissos a serem 
assumidos no círculo. Os convidados po-
dem ser listados como pessoas do rela-
cionamento afetivo dos envolvidos, como 
parentes, amigos, empregadores, líderes 
comunitários ou religiosos, policiais, teste-
munhas, professores e outros profi ssionais 
relacionados às pessoas e/ou ao caso.

Cuidar para que o grupo seja mais repre-
sentativo das famílias e da comunidade, e 
menos dos técnicos e outros profi ssionais 
dos serviços de atendimento.

Verifi car e listar os nomes e endereços do 
ofensor/autor do fato e vítima/receptor, da 
comunidade e iniciar os contatos.

Convite aos Participantes
Ao convidar os participantes para o círculo, 
proceder com os seguintes cuidados:

Prefere-se iniciar pelo ofensor/autor do fato, 
o que evita a frustração da vítima/receptor 
do fato, caso o ofensor/autor não aceite 
participar;

Formular o convite mediante contato pes-
soal, sobretudo no que se refere ao ofen-
sor/autor ou vítima/receptor do fato;

Agendar esse contato pessoal previamen-
te e consultar se o ofensor/autor do fato 
ou da vítima/receptor do fato gostaria que 
outras pessoas como familiares, amigos 
ou colegas estejam presentes já no en-
contro do pré-círculo;

Consultar e explorar sugestões quanto a 
outras pessoas que possam colaborar no 
caso e ser convidadas para o encontro.

Ser informativo, claro e imparcial perante o 
ofensor/autor do fato e a vítima/receptor do 

fato quanto aos contatos já feitos com um 
ou outro e discreto com relação às mani-
festações já ouvidas.
Tópicos a abordar (esclarecimentos e pro-
vidências) na reunião pré-circulo:

• O Projeto Justiça para o Século 21
• O que é Justiça Restaurativa
• Motivo do Círculo- resumo do fato
• O que é o Círculo
• Como funciona o Círculo
• Quem participará
• Procedimentos
• Expectativas com relação aos participantes
• Condições oferecidas para a participação
• Como se desenvolverá o encontro
• O que poderá resultar dos procedimentos
• Possíveis benefícios para os participantes
• Marcar data, horário e local para realiza-
ção do encontro

• Conferir/consensuar com o ofensor/autor 
e com a vítima/receptor o resumo do fato

• Prestar esclarecimentos sobre o Termo de 
Consentimento, colher a assinatura, disponi-
bilizar uma via do Termo para o convidado.

• Deixar por escrito as informações de maior 
relevância, especialmente agendamentos, 
endereços e fones para contatos.

Em síntese, o pré-círculo propicia condi-
ções para que o círculo possa acontecer. 
Desenvolve-se através de encontros do 
coordenador com os envolvidos visan-
do convergir com cada um sobre: o fato 
ocorrido, suas conseqüências, o restante 
do Procedimento Restaurativo, os outros 
participantes que serão convidados e von-
tade genuína de prosseguirem nas etapas 
seguintes. Isto é feito no contexto de esta-
belecimento de vínculo de confi ança entre 
os participantes e o coordenador.

Reavaliação da Pertinência
Tão logo apropriado do caso, ou posterior-
mente às reuniões preliminares, o Coor-
denador poderá propor que seja reconsi-
derado se o caso é mesmo adequado ao 
Procedimento Restaurativo.

Essa adequação pode dizer respeito a 
princípios (p. ex., não ter havido prévia 
confi ssão dos fatos e admissão da respon-
sabilidade pelo ofensor/autor do fato), ou a 
critérios eletivos (p. ex., no terceiro ano de 
atividade, o projeto-piloto da 3ª Vara do Jui-
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zado Regional da Infância e Juventude de 
Porto Alegre optou por não aplicar práticas 
restaurativas em casos judiciais envolven-
do violência sexual intra-familiar).
O coordenador poderá declinar do caso 
para outro coordenador, também, por algu-
ma razão de ordem pessoal (p. ex., manter 
relacionamento pessoal com os envolvidos, 
e considerar que isso possa interferir nega-
tivamente na sua atuação no caso).

Finalmente, os contatos com o ofensor/
autor do fato ou com o vítima/receptor 
do fato poderão sugerir essa inadequa-
ção por questões de perfil pessoal (p. ex, 
sofrimento psíquico ou outra situação de 
desvantagem das pessoas, como limita-
ções cognitivas, ou expectativas inade-
quadas e incontornáveis dos envolvidos 
quanto ao encontro, ou ainda, p. ex, tra-
mitação de outro processo judicial que 
possa gerar interferência).

Caso entenda em contrário, o coordenador 
deverá contatar com quem originou o en-
caminhamento para, juntos, reavaliarem a 
situação. Se a origem do caso for processo 
judicial, sem prejuízo dos contatos pesso-
ais, essa comunicação deverá ser escrita e 
fundamentada, já que deverá ser juntada 
aos autos do processo.

Confi dencialidade
Nas orientações aos participantes será res-
saltado o caráter confi dencial do conteúdo 
a ser tratado no encontro. Isso signifi ca co-
locar todos à vontade para se expressarem 
livremente, sem receio de terem sua intimi-
dade posteriormente exposta pelos organi-
zadores do encontro ou pelos demais parti-
cipantes. Isso é um compromisso de todos 
e que deve ser ressaltado de antemão.

Quanto às implicações legais, deve-se 
assegurar que o conteúdo do encontro 
não poderá servir de nenhum modo como 
meio de prova ou causar qualquer prejuízo 
processual contra o ofensor/autor do fato. 
Essa restrição, porém, poderá não ser es-
tendida a informações quanto a fatos que, 
envolvendo ou não fato delituoso, possa 
trazer prejuízo ao próprio autor da manifes-
tação, a terceiros ou à coletividade (p. ex, 
ameaças sérias de vingança, agressões ou 
suicídio), notadamente quando relativas à 

prática de fatos que possam ser considera-
dos como crimes, ainda não notifi cada às 
autoridades.

A preocupação com a confi dencialidade 
também deve orientar a documentação 
do Procedimento Restaurativo. Deverão 
ser documentadas, basicamente, as infor-
mações objetivas do procedimento (dados 
dos participantes e do encontro, síntese 
das manifestações sobre necessidades a 
serem atendidas) e seu resultado (conteú-
do do acordo, compromissos assumidos).

Em casos de Procedimentos Restaurativos 
no âmbito de processos judiciais, embora al-
gumas outras informações possam ser con-
sideradas úteis para a apreciação judicial do 
acordo, elas somente poderão ser levadas 
formalmente ao processo com o consenti-
mento dos participantes do círculo.

O restante do conteúdo anotado, gravado 
ou fi lmado servirá apenas para fi ns de pes-
quisa, capacitações e divulgação científi ca, 
não se destinando ao processo judicial.

Logística e Preparativos
Finais do Círculo
O Coordenador deverá conferir os itens 
seguintes e providenciar antecipadamen-
te o que for preciso para assegurar boas 
condições de realização do encontro, evi-
tando transtornos e demoras por ocasião 
do trabalho:

• Escolha um local que ofereça privacidade 
e comodidade para todos os participantes 
e não esteja sujeito a interrupções exter-
nas.
Organize antecipadamente o local, confe-
rindo as condições de limpeza, distribuição 
das cadeiras, disponibilidade de equipa-
mentos e materiais necessários. Lembre-
se de que água e lenços de papel são fre-
qüentemente solicitados.

• Procure afi xar cartazes demonstrando de 
forma visual os momentos do Círculo. Pre-
ferencialmente utilize dois cartazes para 
evitar que algumas das pessoas fi quem de 
costas para essas instruções.

• Acesso ao local: esclareça porteiros e ou-
tros que possam colaborar na localização 
da sala pelos participantes.

• Planeje a recepção e o acolhimento e 
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divida as tarefas com o Co-Coordenador 
e, se necessário, convide mais algumas 
pessoas. Conforme o caso pode ser reco-
mendável receber separadamente o ofen-
sor/autor do fato e a vítima/receptor do fato, 

e comunidade.
• Observe que nesse momento inicial de-
vem-se evitar constrangimentos, propor-
cionando condições de privacidade, não 
exposição e comodidade para os convida-

7.3.2 Círculo
Concentração
Crie o seu próprio jeito de colocar-se em 
conexão com suas forças internas – inteli-
gência, intuição, empatia, sabedoria, espiri-
tualidade – inspirando-se para o círculo. Re-
serve um momento anterior ao acolhimento 
ou à instauração do círculo para esse conta-
to profundo consigo mesmo e com os seus 
objetivos para aquele momento.

Acolhimento
O acolhimento, representado pelas sauda-
ções e contatos iniciais, dá início informal-
mente à instauração do círculo, que é um 
momento decisivo na transição para a maior 
formalidade do encontro. Um acolhimento 
terno e respeitoso dedicado a cada um dos 
participantes ajudará a distensionar o clima 
e fará fl uir melhor o momento da instaura-
ção e os momentos iniciais do círculo.

Dedique especial cuidado ao acolhimento 
da vítima/receptor do fato. Tenha em mente 
que a vítima/receptor do fato se encontra 
fragilizado pelas conseqüências do fato e 
que o encontro pode estar exigindo dela 
um grande esforço emocional. Lembre que 
os serviços da justiça não estão habituados 
a dedicar cuidados especiais às necessida-
des das vítimas/receptores dos fatos. Isso 
imprime uma tendência inercial de indife-
rença que deve ser vencida por uma atitude 
intencionalmente acolhedora.

Instauração
Quando todos estiverem nos seus lugares, 
declare a abertura dos trabalhos, agradeça 
a presença de todos, transmita algumas 
palavras que inspirem admissão do passa-
do, confi ança no presente e esperança no 
futuro. A seguir, solicite a auto-apresenta-
ção de todos, inclusive coordenador e co-
coordenador.

Esse momento é muito importante, pois 

representa, para o coordenador e as par-
tes envolvidas, a oportunidade de conecta-
rem-se com o novo paradigma de escuta 
e não-julgamento. O coordenador focaliza 
em sua mente a razão pela qual está rea-
lizando o círculo e a rede de apoio da qual 
faz parte. Durante toda a dinâmica do cír-
culo ele pode retornar a essa lembrança. O 
momento de abertura é um ritual de pas-
sagem: o coordenador e os participantes 
do círculo transitam para um espaço e um 
tempo diferentes, de não julgamento33.

Introdução
Informar os participantes sobre o propósito 
do círculo.

Por exemplo: “O que pretendemos neste 
círculo é que seja possível realizar uma 
compreensão mútua entre todos os envol-
vidos. Oportunizar que cada um possa falar 
e ser escutado, responsabilizar-se pelas 
suas escolhas, e fi nalmente fazer alguma 
combinação ou acordo. Este trabalho é ba-
seado no diálogo e no respeito, sem julga-
mentos nem perseguições”.

Explicar os procedimentos que serão se-
guidos.

Utilizar recursos visuais para proporcionar 
melhor compreensão dos envolvidos – uso 
de desenhos, gráfi cos e cores para partici-
pantes que não sabem ler.

Explicar o papel do Coordenador.

Por exemplo: “Meu papel será manter os 
momentos do procedimento, ajudar as pes-
soas a falarem, a ouvirem e compreende-
rem umas às outras e registrar o acordo”.

Reiterar o conteúdo do Termo de Consen-
timento e colher eventual assinatura ainda 
não obtida.

33 Dominic Barter, sistematização das 
ofi cinas elaborada pelo Projeto Piloto de 
Justiça Restaurativa em São Caetano 
do Sul. 
(MELO, Eduardo; BARTER, Dominic; 
EDNIR, Madza. Justiça e educação: 
parceria pela cidadania, o caminho de 
São Caetano. 
Rio de Janeiro: CECIP, 2006). A palavra 
conciliador do original foi substituída 
por coordenador para adaptar o texto à 
aplicação local. 
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Reforçar a importância da participação ativa de 
todos em todas as etapas que vão se seguir. 

Leitura do resumo dos fatos
Momento 1 – Compreensão Mútua
Foco nas necessidades atuais

Como regra, a vítima/receptor do fato é a 
primeira pessoa a ser convidada a falar. 
No entanto pode ser preferível, a critério 
do coordenador, iniciar pela pessoa que se 
percebe ser a que está enfrentando maior 
sofrimento.

Essa pessoa é convidada a falar sobre 
seus sentimentos e suas necessidades atu-
ais decorrentes dos fatos. O coordenador 
pergunta: Como você está, neste momento, 
em relação ao fato e suas conseqüências?

No caso de termos iniciado pela vítima/re-
ceptor do fato, o ofensor/autor do fato é 
convidado a manifestar sua compreensão 
quanto ao que foi dito pela vítima/receptor 
do fato, através da seguinte pergunta feita 
pelo coordenador: O que você compreen-
deu do que ele disse?

A vítima/receptor do fato é solicitada a con-
fi rmar se o ofensor/autor do fato captou e 
expressou adequadamente sua manifes-
tação, através da pergunta: Você se sente 
compreendido?

É importante que as pessoas consigam 
expressar, no tempo presente, as necessi-
dades surgidas em conseqüência dos fatos 
e não atendidas.

Nesse momento, o papel do coordenador 
é ajudar a vítima/receptor do fato ter seus 
sentimentos e suas necessidades compre-
endidos pelo ofensor/autor do fato como 
tais (e não como julgamentos ou acusa-
ções). O coordenador pode auxiliar na 

“tradução” dessa fala da vítima/receptor do 
fato para o ofensor/autor do fato, mas é a 
vítima/receptor do fato quem decide se foi 
compreendido ou não.

A expressão de sentimentos não é um fi m 
em si, mas um meio para permitir a identi-
fi cação e expressão das necessidades. É 
importante ter isso claro para evitar que o 
círculo desvirtue numa catarse, que não é 

seu propósito.
As pessoas da comunidade estarão con-
tribuindo para ajudá-los a se expressarem 
sobre essas conseqüências (impactos, da-
nos, sentimentos, necessidades surgidas 
em razão do fato).

O foco nas necessidades visa a evitar jul-
gamentos e alegações acusatórias que, 
assim como a expressão  dos sentimentos, 
às vezes, é um desabafo inevitável e legí-
timo, e que não devem ser evitados, mas 
acolhidos com imparcialidade e reposicio-
nado numa abordagem empática.

As necessidades, que costumam aparecer 
encobertas pelos sentimentos, podem ser 
consideradas na medida em que equivalham 
a valores universais, como por exemplo: ne-
cessidades físicas básicas, compreensão, 
respeito, segurança, proteção, cuidado, 
amor, compreensão, empatia, lazer, diver-
são, criatividade, pertencimento, autonomia, 
liberdade, necessidade de sentido de contri-
buir para o bem das pessoas, etc.

O Coordenador poderá auxiliar a vítima/re-
ceptor do fato a compreender a si próprio, 
a ser compreendido pelos outros presen-
tes, formulando perguntas empáticas, que 
sondem a correspondência entre seus 
sentimentos e suas necessidades. Estas 
perguntas se baseiam na indagação: ”Você 
se sente... porque você precisa de...?”. O 
primeiro espaço (...) é preenchido por um 
sentimento que o coordenador suponha o 
que o interlocutor esteja experimentando. 
O segundo espaço (...) é preenchido por 
uma possível necessidade subjacente a 
este sentimento. Apesar de conter dois ele-
mentos - sentimento e necessidade - a for-
mulação é feita numa pergunta só, pois é a 
correspondência entre os dois que convida 
à responsabilização desejada. Em lingua-
gem coloquial, na formulação de perguntas 
empáticas deve-se optar por: (a) perguntar, 
ao invés de afi rmar, (b) priorizar o convite 
à expressão de necessidades ao invés de 
sentimentos, (c) enfocar o sentimento so-
mente como caminho para identifi cação e 
expressão da necessidade, (d) formular as 
necessidades utilizando-se das próprias 
palavras manifestas pelos presentes. Por 
exemplo: “Você se sente com medo por 
que precisa de segurança?”. Em lingua-
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gem coloquial: (a) “Você está assustado 
e querendo evitar que isso aconteça de 
novo?” (b) “Você gostaria de poder decidir 
por si próprio o que fazer nessa situação?” 
(c) “Quando você diz que se sente amea-
çado quer dizer que se sente inseguro e quer 
proteção?” (d) “Então sua necessidade de res-
peito é atendida quando todos te olham e te 
cumprimentam?”.

Como as necessidades correspondem a va-
lores universais, o Coordenador pode arris-
car (“chutar”/mencionar) qualquer deles, cuja 
adequação poderá ser confi rmada, ou será 
espontaneamente substituído pelo interlocutor 
por aquele valor que considere mais adequa-
do. Por exemplo: “-Você está sentindo... raiva? 

- Não, estou sentindo medo! - Então o que você 
precisa é de... proteção? Sim, quero voltar a 
me sentir seguro!”.

O uso da pergunta empática não se destina 
a corrigir autêntica manifestação dos parti-
cipantes quando estes estão se compreen-
dendo de forma clara e sem julgamentos, 
mas a redirecionar a escuta de todos para 
as necessidades não atendidas do interlo-
cutor quando haja indicações claras de que 
suas manifestações estão sendo ouvidas 
como críticas ou acusações. Isso se apli-
ca particularmente quando o ofensor/autor 
do fato está ouvindo a vítima/receptor do 
fato. Vale também para evitar que a vítima/
receptor se auto-condene, desresponsabi-
lizando o ofensor/autor.

Durante essa fase, o Coordenador concentra-
se em facilitar o ofensor/autor do fato a ouvir 
e compreender as necessidades da vítima/re-
ceptor do fato.

É importante que o ofensor/autor do fato con-
siga demonstrar que compreendeu a vítima/
receptor do fato, até que este se mostre satis-
feito. Normalmente isto ocorre quando o ofen-
sor/autor do fato reproduzir, com suas próprias 
palavras, os sentimentos e as necessidades, 
explícitas, ou implícitas na manifestação que 
acabou de ouvir.

Caso isto não aconteça, o papel do coorde-
nador é ajudar o ofensor/autor do fato a se 
expressar e a manter-se com o foco proposto 
(expressar compreensão sobre a manifesta-
ção da vítima/receptor do fato).

Como se trata da primeira oportunidade em 
que o ofensor/autor do fato se manifesta, ele 
poderá tender a explicar-se sobre o fato, de-
vendo ser lembrado que terá oportunidade 
para isso num momento posterior.

O Coordenador confere com a vítima/recep-
tor do fato “Foi isso que você quis dizer?” 
Você considera que ele/a compreendeu?

Caso a vítima/receptor do fato não se consi-
derar compreendido, o coordenador, auxilia-
do também pela comunidade, traduz a ma-
nifestação da vítima/receptor do fato para o 
ofensor/autor do fato, resumindo o sentido 
da sua fala sob a forma de suas necessida-
des universais, até que ele esteja satisfeito.

Caso a vítima/receptor do fato se considerar 
compreendido, o coordenador ainda deve 
consultá-lo se há algo mais que gostaria 
que o ofensor/autor do fato fi casse sabendo. 
Se houver, o coordenador repete a dinâmi-
ca de expressão, confi rmação de escuta e 
compreensão acima descrita, até a vítima/
receptor do fato se declarar satisfeita.

O procedimento vai sendo repetido, com au-
xílio (“tradução”) do Coordenador, até que o 
ofensor/autor do fato ouça e compreenda o 
que foi dito pela vítima/receptor do fato, e até 
que este reconheça que o ofensor/autor do 
fato compreendeu suas necessidades.

A dinâmica descrita acima iniciada pela víti-
ma/receptor do fato é repetida na seqüência, 
iniciando com a mesma pergunta ao ofensor/
autor do fato. 

O ofensor/autor do fato é convidado a falar 
sobre seus sentimentos e suas necessida-
des não-atendidas atuais decorrentes dos 
fatos. O coordenador pergunta: Como você 
está, neste momento, em relação ao fato e 
suas conseqüências?

A vítima/receptor do fato é convidada a 
manifestar sua compreensão quanto ao 
que foi dito pelo autor/ofensor, através da 
pergunta: O que você compreendeu do 
que ele disse?

O ofensor/autor do fato é solicitado a con-
fi rmar se a vítima/receptor do fato captou 
e expressou adequadamente sua manifes-
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tação, através da pergunta: Você se sente 
compreendido?
A seguir, podem falar a respeito às pessoas 
da comunidade.

A manifestação esperada da comunidade, 
neste momento, é a respeito daquilo sobre 
o que a vítima/receptor e o ofensor/autor do 
fato estão manifestando. Ou seja, sua in-
tervenção objetiva auxiliar ou reforçar a ex-
pressão dos sentimentos e das necessida-
des deles. Essa participação pode tornar-se 
mais ou menos necessária segundo a evo-
lução das manifestações da vítima/receptor 
e do ofensor/autor. Caberá ao coordenador 
apreciar, no contexto do momento, se será 
útil e oportuno permitir ou mesmo estimular 
que algum dos demais presentes interve-
nha para ajudar nesse sentido. Além disso, 
é fundamental que o coordenador auxilie 
essa pessoa a manter o foco da sua mani-
festação em torno da questão proposta para 
esse momento, lembrando que, na seqüên-
cia, haverá novos momentos nos quais será 
possível os presentes falarem sobre outros 
assuntos relacionados. Os comentários 
gerais são ouvidos por todos e traduzidos 
pelo coordenador quando necessário. Já os 
comentários específi cos, devem ser confi r-
mados se foram ouvidos pelas pessoas para 
quem foram direcionados, bem como se fo-
ram compreendidos por elas.

O processo continua até que todos dizem: 
sim, é isto que tenho para falar, fui ouvido e 
compreendido.

Em síntese: o Momento 1 do círculo restau-
rativo está voltado para as necessidades 
atuais dos participantes em relação ao fato 
ocorrido e estão orientados para a compre-
ensão mútua entre os participantes destas 
necessidades. O percurso do diálogo e da 
compreensão mútua irá fl uir à medida que 
todos os presentes tiverem a oportunidade 
de se expressar e sentirem-se satisfeitos 
por terem sido verdadeiramente escutados 
e compreendidos sobre suas necessidades 
atuais em relação ao fato ocorrido e suas 
conseqüências. 

Momento 2 – Auto-
responsabilização 
Foco nas necessidades 
ao tempo dos fatos

O ofensor/autor do fato é convidado a falar 
sobre o fato e o que estava procurando (ou 
querendo, ou desejando, ou esperando...) 
no momento em que praticou o fato. O 
coordenador pergunta: O que você estava 
precisando no momento do fato?

A vítima/receptor do fato é convidado a ma-
nifestar sua compreensão quanto ao que 
foi dito pelo ofensor/autor do fato, através 
da seguinte pergunta: O que você compre-
endeu do que ele disse?

O ofensor/autor do fato é solicitado a con-
fi rmar se a vítima/receptor do fato captou e 
compreendeu adequadamente sua manifes-
tação. Para tanto o coordenador pergunta: 
Você se sente compreendido?

A dinâmica se repete agora inician-
do com a vítima/receptor do fato.

A seguir podem falar a respeito às pessoas 
da comunidade.

A atuação do Coordenador, ajudando as 
partes a manterem o foco em torno da 
questão proposta, a se expressarem e a se 
ouvirem, é idêntica à fase inicial (momen-
to1), bem como a manifestação esperada 
da comunidade.

Em síntese: o Momento 2 do círculo restau-
rativo está voltado para as necessidades 
dos participantes ao tempo dos fatos e está 
orientado para a auto-responsabilização dos 
presentes. O percurso do diálogo e da auto-
responsabilização irá fl uir à medida que 
todos os presentes tiverem a oportunidade 
de se expressar e sentirem-se satisfeitos 
por terem sido verdadeiramente escutados 
e compreendidos sobre o que de fato esta-
vam precisando no momento do fato.

Momento 3 – Acordo
Foco em atender as
necessidades
O acordo consiste num plano de ação, 
abrangendo um conjunto de ações posi-
tivas, algo que vai se fazer para reparar, 
compensar, reequilibrar, restaurar, curar a 
relação ferida pelo confl ito.

O acordo é o ponto focal e culminante do cír-
culo. No entanto, não pode ser forçado, e não 
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é por ele que se mede o sucesso do círculo.
É a intenção com a qual se entra e a pro-
posta com a qual se sai do círculo.

Esse é um momento em que as manifes-
tações podem fl uir mais livremente, explo-
rando-se ao máximo as idéias e sugestões 
de todos os participantes. A formulação do 
acordo tem por base as necessidades não 
atendidas de cada participante, conforme 
foram sendo identifi cadas ao longo das 
etapas anteriores. Como introdução ao 
momento do acordo é possível recapitular 
e refi nar essa identifi cação das necessida-
des, anotando-as esquematicamente. 

O coordenador encorajará os participantes a 
fazerem propostas para um provável acordo 
que lide com as necessidades não atendidas 
antes registradas, para assegurar a repara-
ção ou compensação das conseqüências da 
infração, e para que o fato não se repita. 

Os compromissos devem ser concretos 
e quantifi cáveis, com prazos defi nidos e 
identifi car o responsável por cada ação (o 
que, quanto, quem, como, quando, onde?).

O coordenador inicia este momento per-
guntando para cada participante: O que 
você quer pedir ou oferecer? Há alguma 
coisa que podes oferecer para ele/a? Há 
alguma coisa que gostarias de fazer para 
ele/a? Há alguma coisa que gostarias de 
pedir para ele/a? Os representantes da 
comunidade falam se há alguma forma de 
contribuir e apoiar o que foi proposto.

Os principais compromissos deverão ser 
de ordem pessoal, sob a responsabilidade 
direta dos participantes (devolver um ob-
jeto furtado, pagar os danos da vítima/re-
ceptor do fato, voltar a morar com os pais,  
recolher-se em casa no máximo a tal hora, 
fazer um curso, participar de um time de 
futebol, freqüentar a igreja, etc.)

Também poderão ser incluídas providên-
cias que dependam de encaminhamentos 
a serviços nas áreas de assistência, saúde, 
educação (programa de renda familiar, cur-
so profi ssionalizante, tratamento da droga-
dição, terapia individual ou familiar, voltar 
à escola, etc.). Esses encaminhamentos 
poderão ser sugeridos pelo coordenador 

ou por algum dos participantes.
Quando algumas necessidades possam ser 
antevistas, pode ser útil a presença de al-
guém que represente o serviço para onde o 
atendimento deva ser encaminhado (conse-
lho tutelar, assistente social, professor, etc.). 
O mesmo vale quando esse apoio possa vir 
da rede comunitária (vizinho, empregador, 
líder espiritual, liderança do bairro, etc.).

Nas aplicações em processos judiciais, os 
participantes poderão propor ao juiz, justifi -
cadamente, se entendem que é o caso de 
aplicar ou não uma medida socioeducativa, 
ou especifi car qual medida entendem mais 
adequada, ou qual regime de cumprimen-
to deva ser seguido na sua execução. As 
implicações dessas propostas e os limites 
legais poderão ser esclarecidos pelo pró-
prio Coordenador, ou por algum convidado 
com essa função.

Situações pessoais e familiares mais com-
plexas e que exijam acompanhamento e 
orientações continuados, inclusive para 
assegurar o cumprimento dos compromis-
sos pessoais assumidos no acordo, podem 
sugerir a necessidade de uma medida de 
liberdade assistida.

A liberdade é um direito indisponível e, por-
tanto, está fora de qualquer negociação.  
Sempre que for possível estabelecer efi -
cazmente condições alternativas, as medi-
das socioeducativas deverão ser evitadas.

Quanto às medidas privativas da liberdade 
(internação e semiliberdade), o encontro es-
tará limitado a propor providências pessoais 
e acessórias, ou alterações que venham em 
benefício do ofensor/autor do fato, visto que 
o acordo deverá ser deliberado por consen-
so e legalmente o ofensor/autor do fato não 
pode abrir mão da sua liberdade.

Eventual divergência quanto à medida não 
impede o acordo quanto ao restante. Nes-
se caso, será útil relatar no processo o que 
foi discutido a respeito.

As compensações diretamente à vítima/
receptor do fato poderão constar sob a 
forma da medida de reparação do dano, 
que pode consistir em indenizações 
(pagar algo) ou prestações alternativas 
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(pintar o muro, prestar algum serviço à 
vítima/receptor do fato, etc.), sempre res-
peitada a capacidade pessoal de quem 
terá de cumprir com a obrigação. Com-
pensações indiretas à vítima/receptor do 
fato e à comunidade poderão ter a forma 
da medida de prestações de serviços 
à comunidade, cuidando-se para que o 
local onde seja cumprida e o objeto da 
medida tenham relação com o fato e/ou 
tenham signifi cado para as pessoas (p.ex., 
o vítima/receptor do fato pode pretender 
benefi ciar uma ONG ou escola do seu re-
lacionamento com esse serviço).

O acordo será construído e registrado em 
formulário próprio e deve ser assinado por 
todos os participantes, fazendo parte deste 
acordo a data, o horário e o local em que 
ocorrerá o encontro do Pós-círculo. O co-
ordenador deverá entregar cópia para cada 
participante ao fi nal do encontro, fi cando 
com uma para o arquivo institucional.

Comunicar os resultados das etapas já 
cumpridas até aqui (Pré-Círculo e Círculo) 
ao responsável pelo encaminhamento do 
caso, utilizando o Relatório Parcial.

Em síntese: o Momento 3 do Círculo Restau-
rativo está voltado para as necessidades dos 
participantes a serem atendidas e está orien-
tada para o acordo. O percurso do diálogo 
entre os presentes na formulação do acordo 
irá fl uir à medida que todos tiverem a oportu-

nidade de se expressar e solicitar/oferecer al-
ternativas sobre o que deve ser feito para se 
sentirem atendidos em suas necessidades. 
Este momento permite aos presentes defi nir 
e propor ações concretas para resolverem 
o confl ito, fi rmando um compromisso com 
prazos claros e exeqüíveis para a realização 
destas ações.

Documentação
A Guia de Procedimento Restaurativo, que 
já deverá ter sido preenchida manualmente, 
passo a passo, ao longo do procedimento, 
deverá agora ser completada abrangendo 
todas as etapas até o presente momento.

Esses registros darão lugar à geração do Re-
latório Parcial.

Comunicação dos
Resultados do Círculo
Os resultados do círculo (notícia sobre sua 
realização, relatório de conteúdo e documen-
tação do acordo) devem ser comunicados 
pelo coordenador à pessoa responsável (juiz, 
diretor, técnico, etc.), pelo encaminhamento 
do caso ao Procedimento Restaurativo.

Nos processos judiciais essas pessoas de 
referência e procedimentos estão defi nidos e 
constam de um fl uxograma específi co.

É recomendável que cada instituição que 
adote os Procedimentos Restaurativos sis-
tematize uma rotina própria para organizar o 
fl uxo e documentação dessas informações.

7.3.3 Pós-Círculo
O Pós-círculo é um encontro de expres-
são e avaliação entre os participantes 
do círculo e aqueles que colaboraram 
na realização das ações do acordo. 
Abrange a verificação do cumprimento, 
a documentação e a comunicação dos 
seus resultados. Esta etapa tem como 
objetivo geral verificar o grau de restau-
ratividade do procedimento para todos 
os envolvidos. E como objetivos especí-
ficos verificar o cumprimento das ações, 
ressignificar a ação cumprida e adaptar 
o acordo a novas condições, que serão 
protagonizadas pelos envolvidos sem a 
participação do coordenador.

Verifi cação do
Cumprimento do Acordo
O próprio acordo deverá ter defi nido clara-
mente os responsáveis pelas tarefas e pelos 
compromissos assumidos, a maior parte dos 
quais será implementado imediatamente e a 
cargo dos próprios participantes.

Alguns encaminhamentos, ainda que tendo 
responsáveis defi nidos, poderão fi car pen-
dentes (p. ex., obtenção de vagas, inclusão 
em programas, orçamentos, confi rmação 
da disponibilidade de recursos fi nanceiros). 
Nos casos judiciais, quando o acordo con-
templou a aplicação de medida socioeduca-
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tiva, o acompanhamento posterior será feito 
pelo técnico do programa que executa a me-
dida socioeducativa. O papel do Coordena-
dor nesse caso é verifi car se o atendimento 
está sendo efetivado e acionar o Sistema de 
Justiça quando se fi zer necessário.

Relatório de Pós-círculo
Implementado o plano e cumprido o período 
de acompanhamento fi xado, o Coordenador 
preencherá e dará encaminhamento ao rela-
tório de Pós-círculo.

Descumprimento do acordo
Se o acordo não for cumprido, a situação 
deve ser informada no relatório Pós-círculo. 
Se não tiver sido expressamente prevista 
por ocasião do acordo, a solução deverá 
ser avaliada caso a caso com os responsá-
veis pelo encaminhamento.
Entre as soluções possíveis pode-se de-

cidir por (a) realização de novo Círculo 
Restaurativo, (b) realização de um Círculo 
Restaurativo Familiar, (c) encaminhamen-
tos convencionais.

Em síntese: o Momento do Pós-círculo está 
voltado para certifi car o cumprimento do 
acordo e para avaliar o grau de restaurati-
vidade, a satisfação de todos os envolvidos 
no procedimento, bem como decidir sobre 
possíveis momentos seguintes. O Pós-cír-
culo propicia condições para que os parti-
cipantes se expressem quanto à respectiva 
experiência e satisfação com o que ocorre a 
partir dos planos de ação, individuais e/ou 
coletivos e que dialoguem sobre os próxi-
mos passos. Além das pessoas que estive-
ram no círculo e participaram da elaboração 
do acordo, também aquelas que colabora-
ram para a efetivação do acordo serão con-
vidadas para o Pós-círculo.

7.4 Fluxograma do Procedimento da Central de Prá-
ticas Restaurativas do Juizado Regional da Infância 
e da Juventude de Porto Alegre - CPR-JIJ
A Central de Práticas Restaurativas é um es-
paço de serviço interinstitucional, coordenado 
pela 3ª Vara do Juizado Regional da Infância 
e da Juventude de Porto Alegre, destinado a 
promover práticas restaurativas em proces-
sos judiciais a partir da porta de entrada do 
Sistema de Atendimento do ato infracional, 
junto ao CIACA – Centro Integrado de Aten-
dimento da Criança e do Adolescente. Esse 
espaço sedia o núcleo de difusão operacio-
nal das práticas restaurativas na Rede da 
Infância e Juventude em Porto Alegre. Com 
sua criação, os Procedimentos Restaurativos 
no âmbito dos processos judiciais passaram 
a ser instaurados, preferencialmente, já no 
momento do ingresso dos novos casos no 
Sistema de Justiça, que ocorre junto ao CIA-
CA, onde funciona o Projeto Justiça Instan-
tânea (JIN), órgão judicial de atendimento 
imediato aos adolescentes ofensores, em 
atuação integrada entre o Poder Judiciário, 
o Ministério Público, a Defensoria Pública e 
as Delegacias Especializadas da Criança e 
do Adolescente (DECA).
Antes de iniciar o processo judicial, a Promo-

toria de Justiça que atua no CIACA pode fazer 
o encaminhamento direto de casos à Central 
de Práticas Restaurativas. Iniciado o proces-
so, o encaminhamento pode ocorrer em qual-
quer fase do processo de conhecimento (JIN, 
PJJ-Projeto Justiça Juvenil) ou do processo 
de execução (3ª Vara).

Esse procedimento segue as seguintes 
etapas:

• O caso é indicado pela autoridade respon-
sável.
• Conforme a situação processual pode haver 
diferentes implicações quanto ao andamento 
do processo (que pode ser dispensado, ou 
suspenso, ou extinto mediante a decisão que 
instaura o Procedimento Restaurativo, o qual 
também pode ocorrer paralelamente ao pros-
seguimento do processo).
• A documentação disponível é organizada 
pelo respectivo cartório, que encaminha a 
CPR, que inicia o Pré-círculo e o preenchi-
mento da Guia de Procedimentos Restau-
rativos, remetendo o dossiê à coordenação 
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da Central de Práticas Restaurativas para o 
registro ofi cial do ingresso do caso.
• O Coordenador da CPR/JIJ distribui o caso 
e entrega a documentação ao Coordenador 
do Procedimento Restaurativo.
• O Coordenador do Procedimento Restaura-
tivo examina a documentação e avalia a perti-
nência do caso e da sua atuação no caso.
• Nos casos em que o Pré-círculo foi reali-
zado após a audiência, o Coordenador do 
círculo contata com a vítima/receptor do 
fato para a realização desta etapa do pro-
cedimento.
• Realizado o Pré-círculo com o ofensor/
autor do fato, vítima/receptor do fato e co-
munidade, quando todos aceitam participar 
o Círculo é agendado. 
• Coordenador e Co-coordenador organi-
zam a reunião para a realização do Círculo: 
agendamento da sala criando um ambiente 
agradável e sem barulho, providenciar os 
documentos e materiais necessários, entre 
eles os termos de consentimento, termos de 
acordo, equipamento de gravação.
• Em caso de não comparecimento da ví-
tima/receptor, Coordenador e Co-coorde-
nador avaliam se é o caso de realizar-se o 
procedimento sem participação da vítima/
receptor, o qual denominamos Círculo Res-
taurativo Familiar. Caso contrário, o proces-
so será devolvido com relatório.
• O Coordenador do círculo atualiza a pla-
nilha de movimentação disponível na Rede 
Informatizada do Juizado e informa ao coor-
denador da CPR/JIJ quanto ao andamento 

(aceitação ou não pela vítima/receptor, mo-
tivos da não participação ou desistências, 
conversão do procedimento de Círculo Res-
taurativo para Círculo Restaurativo Familiar, 
data, horário e local do encontro).
• Realizado o encontro, o Coordenador redi-
ge o Relatório Parcial (relatório do pré-círculo 
e círculo), atualiza a planilha e entrega uma 
via impressa do relatório parcial, devidamen-
te protocolada para o cartório de origem do 
caso ou de execução das medidas, bem, 
como para a pasta do adolescente constante 
no arquivo do Ministério Público, arquivando 
o dossiê e demais documentos utilizados no 
arquivo geral da Coordenação da CPR/JIJ.
• Caso o processo judicial resulte aplicação 
de medida socioeducativa, o cumprimento 
da medida é acompanhado pelo programa 
responsável pela execução das medidas so-
cioeducativas.
• O Coordenador preenche o relatório de 
Pós-círculo, protocola uma via impressa 
para a pasta do adolescente do Ministério 
Público e outra para o cartório de origem do 
caso ou de execução da medida socioedu-
cativa e outra para o arquivo da CPR/JIJ.
• A via impressa do Relatório do Pós-círculo 
segue o mesmo fl uxo processual do Rela-
tório Parcial.
• Quando a totalidade do Procedimento 
Restaurativo acontece dentro do prazo o 
coordenador encaminha ao cartório a via 
impressa contendo todas as etapas, Pré-
círculo, Círculo e Pós-círculo. Este relatório 
é denominado Relatório Final.

7.5 Um pouco mais sobre os círculos - 1
O conteúdo a seguir foi extraído do Manual 
para Facilitadores de Círculos, de autoria 
de Kay Pranis, traduzido e adaptado pelo 
Conselho Nacional para o Melhoramento 
da Administração da Justiça, CONAMAJ, 
da Costa Rica34.

O Círculo como metáfora 
de uma cosmovisão
Tanto os círculos tradicionais como sua 
adaptação atual têm seu fundamento 
numa cosmovisão que entende o univer-
so como plenitude, unidade e conexão. 
Os princípios e valores que inspiram os 
círculos oferecem distintas possibilida-

des de pôr em prática essa visão, que 
se traduz na forma como percebemos 
a nós mesmos e como nos vinculamos 
com as outras pessoas e com o entorno. 
Tratamos todas as pessoas de maneira 
respeitosa e até sagrada, pois as vemos 
como uma parte indispensável do todo. 
Vemo-nos a nós mesmos em conexão 
com todas as pessoas e com o universo, 
de modo que o que suceder a elas e ao 
universo também nos afeta.

O círculo reflete essa visão. Além do 
sentido de plenitude, unidade e cone-
xão, a imagem do círculo leva implíci-

34 PRANIS, Kay. Manual para 
facilitadores de Círculos. San José, 
Costa Rica: CONAMAJ, (s.d.) Tradução 
livre do original em espanhol.  
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ta a idéia de que dentro dele todas as 
pessoas são iguais. Assim como cada 
ponto do círculo está exatamente à 
mesma distância do centro, ninguém 
que participa do círculo está mais den-
tro ou mais fora. O círculo também não 
sugere hierarquia, não tem acima nem 
abaixo. Cada aspecto está conectado 
com o objetivo e é inseparável do outro. 
Nenhuma parte pode ser eliminada sem 
violentar sua integridade. Ademais, o 
círculo implica equilíbrio, pois cada par-
te está em balanço com as demais.

Essas são as premissas ideológicas que 
sustentam o trabalho de círculos.

O Círculo é:
• Voluntário, holístico e fl exível.
• Orientado por uma visão conjunta e valo-
res compartilhados.

• Um espaço para o empoderamento coleti• 
vo, ninguém o controla.
• Uma ferramenta para criar novos vínculos 
e fortalecer os vínculos existentes.

• Uma ferramenta para explorar as diferen-
ças em vez de tentar eliminá-las.

• Um convite a cada um de nós a ir ao en-
contro das nossas raízes, explorar nossa 
alma, nosso coração e nossas crenças, e 
redescobrir os valores que nos guiarão 
para sermos quem queremos ser.

O que é um Coordenador
Ser um coordenador não implica ser caris-
mático ou líder natural, ou tampouco um 
mediador, ainda que essas qualidades pos-
sam ser úteis na função. Ser um coordena-
dor exige sim ser radicalmente respeitoso 
com as pessoas que participam do círculo, 
mesmo nos momentos mais complexos 
que possam acontecer.

O coordenador deve garantir que todas as 
pessoas assumam a responsabilidade de 
manter o círculo e fazer dele um espaço 
seguro e propício para o diálogo aberto e 
sincero. Adicionalmente deve assegurar-se 
de que todas as pessoas tenham claro que 
o círculo é um espaço onde se respeita a 
confi dencialidade.

Os coordenadores têm responsabilidades 
antes do círculo, durante o círculo e de-
pois dele.

Qualidades do Coordenador
• Capaz de escutar
• Presente ativamente
• Solidário
• Não julga
• Justo
• Inclusivo
• Valoroso
• Refl exivo
• Confi ável
• Alentador
• Respeitoso
• Atento ao que sucede
• Tolerante
• Humilde
• Organizado
• Capaz de manter o processo em movi-
mento

• Paciente
• Disciplinado
• Acessível
• Integral
• Capaz de apreciar o bom humor
• Apreciados das demais pessoas
• Aberto a opiniões diferentes
• Honesto
• Disposto a perdoar
• Flexível
• Capaz de manter o círculo como um espa-
ço seguro para todos

Antes de facilitar um círculo, devemos nos 
perguntar:

• Desejo demonstrar minhas habilidades 
como coordenador?

• Estou trabalhando no meu crescimento 
pessoal?

• Conheço meus pontos vulneráveis como 
coordenador?

• Sou a melhor pessoa para facilitar esse 
círculo?

• Cuido de mim mesmo de maneira equi-
librada?

• Compreendo o processo dos círculos?
• Confio no processo que se gera no cír-
culo?
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7.6 Um pouco mais sobre os círculos - 2
O conteúdo a seguir foi adotado em junho 
de 2003 para orientar as práticas restau-
rativas realizadas pela Rede de Justiça 
Restaurativa da Nova Zelândia35 com os 
policiais e os advogados.

Valores Fundamentais 
da Justiça Restaurativa
A maioria dos processos da Justiça Restaura-
tiva envolve uma reunião ou “conferência” en-
tre a vítima, o ofensor e os outros membros de 
suas comunidades imediatas e mais amplas. 
Para que tal reunião tenha caráter verdadei-
ramente restaurativo, os processos emprega-
dos devem evidenciar os valores-chave da 
Justiça Restaurativa. Muitos dos processos 
baseados em valores listados abaixo são, de 
fato, relevantes em todos os níveis de relacio-
namento no campo da Justiça Restaurativa 

– entre facilitadores individuais, dentro e entre 
os Grupos Provedores e outros agentes co-
munitários e agência patrocinadoras e entre 
Grupos Provedores e o Estado.

Um encontro pode ser
considerado “restaurativo” se:

For Guiado por Facilitadores
Competentes e Imparciais:
Para assegurar que o processo seja seguro e 
efetivo, ele deve ser guiado por facilitadores 
neutros, imparciais e confi áveis. Os participan-
tes devem entender e concordar com o pro-
cesso que os facilitadores propõem, e os facili-
tadores devem se esforçar para corresponder 
às expectativas criadas por eles no processo 
de pré-encontro restaurativo. A preparação do 
pré-encontro deve ser feita com todos os que 
irão participar do encontro restaurativo.

Um processo não é restaurativo se os 
facilitadores não assegurarem que os de-
sequilíbrios de poder serão tratados apro-
priadamente e que as interações entre as 
partes serão efetivamente facilitadas, ou 
se os facilitadores impuserem opiniões ou 
soluções aos participantes ou permitirem a 
qualquer outra parte fazê-lo.

Esforçar-se Para ser Inclusivo
e Colaborativo:
O processo deve ser aberto a todas as 
partes pessoalmente envolvidas no ocorri-

do. Tais participantes devem ser livres para 
expressar seus sentimentos e opiniões e 
trabalhar juntos para resolver os proble-
mas.  Os profi ssionais da Justiça como os 
policiais os e advogados podem estar pre-
sentes, mas eles estão lá para prover infor-
mações, não para determinar resultados.

O processo não é restaurativo se os partici-
pantes-chave são forçados a permanecer em 
silêncio ou passivos, ou se sua contribuição 
for controlada por profi ssionais que introdu-
zem sua própria agenda.

Requer a Participação Voluntária:
Ninguém deve ser coagido a participar ou 
a continuar no processo, ou ser compelido 
a se comunicar contra a sua vontade. Os 
processos restaurativos e os acordos de-
vem ser voluntários. Alcançar resultados 
de comum acordo é desejável, mas não 
obrigatório. Um processo bem gerenciado, 
por si só, tem valor para as partes, mesmo 
na ausência de acordo.

O processo não é restaurativo se os par-
ticipantes estão presentes sob coação ou 
se for esperado que eles falem, ajam ou 
decidam sobre os resultados de maneira 
contrária a seus desejos.

Fomentar um Ambiente
de Confi dencialidade:
Os participantes devem ser encorajados a 
manter a confi dencialidade do que é dito no 
encontro restaurativo e a não revelar esses 
fatos a pessoas que não tenham envolvimento 
pessoal no incidente.  Enquanto o compromis-
so com a  confi dencialidade não pode ser ab-
soluto, pois pode haver algumas vezes fortes 
considerações legais, éticas ou culturais que o 
sobrepujem, em todas as outras situações, o 
que é compartilhado no encontro restaurativo 
deve ser confi dencial àqueles que a atendem.

O processo não é restaurativo se as infor-
mações confi denciadas forem transmitidas 
a pessoas que não estiverem presentes no 
encontro para infl igir mais vergonha ou dano 
à pessoa que em boa fé revelá-las.

Reconhecer Convenções
Culturais:

35 MARSHALL; BOVACK; BOWEN, 
2005.
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O processo deve ser apropriado à identidade 
cultural e às expectativas dos participantes.  
Ninguém deve ser requisitado a participar 
num fórum que viola suas convicções cultu-
rais ou espirituais.

O processo não é restaurativo se for cultural-
mente inacessível ou inapropriado aos parti-
cipantes principais ou se signifi cativamente 
inibir a habilidade dos participantes de falar 
livre e verdadeiramente.

Enfocar Necessidades:
O processo deveria fomentar a consciência 
de como as pessoas foram afetadas pelo in-
cidente ou pela transgressão. Uma discussão 
deve ajudar a esclarecer o dano emocional e 
material, as conseqüências sofridas e as ne-
cessidades que surgiram como resultado.

O processo não é restaurativo se se preo-
cupar com a atribuição de culpa ou vergo-
nha em vez de abordar as conseqüências 
humanas do incidente, especialmente para 
a vítima; ou se for focado somente em com-
pensação monetária sem considerar o valor 
da reparação simbólica, por exemplo, os pe-
didos de desculpas.

Demonstrar Respeito
Autêntico por Todas as Partes:
Todos os participantes deveriam receber  um 
respeito fundamental, mesmo quando seu 
comportamento prévio fosse condenável. O 
processo deve defender a dignidade intrínse-
ca de todos os presentes.

O processo não é restaurativo se os partici-
pantes se envolverem em abuso pessoal ou 
mostrarem desacato à identidade ética, cul-
tural, de gênero ou sexual dos participantes; 
ou se eles se recusarem a ouvir respeitosa-
mente quando outros estiverem falando, por 
exemplo, via constantes interrupções.

Validar a Experiência da Vítima:
Os sentimentos, os danos físicos, as perdas 
e as questões da vítima devem ser aceitos 
sem censura ou crítica. O mal feito à vítima 
deve ser reconhecido e a vítima, absolvida de 
qualquer culpa injustifi cada pelo acontecido.
O processo não é restaurativo se a experi-
ência sofrida pela vítima for ignorada, mini-
mizada ou banalizada, se as vítimas forem 
coagidas a suportar responsabilidades in-

devidas pelo que ocorreu ou forem pressio-
nadas a perdoar.

Esclarecer e Confi rmar as
Obrigações do Ofensor:
As obrigações do ofensor para com a vítima 
e para com toda a comunidade devem ser 
identifi cadas e afi rmadas. O processo deve 
convidar, mas não compelir o ofensor a acei-
tar estas obrigações e deve facilitar a identifi -
cação de opções para sua libertação.

O processo não é restaurativo se o ofensor 
não for responsabilizado pelo ocorrido e por 
tratar das conseqüências de suas ações deli-
tuosas ou se for forçado a assumir a respon-
sabilidade involuntariamente.

Visar a Resultados
Transformativos:
O processo deve objetivar resultados que 
atendam necessidades presentes e pre-
parem para o futuro, não simplesmente em 
penalidades que punam os delitos passados. 
Os resultados devem procurar promover a 
cura da vítima e a reintegração do ofensor, de 
forma que a condição anterior dos dois possa 
ser transformada em algo mais saudável.

O processo não é restaurativo se os resulta-
dos forem irrelevantes para a vítima ou objeti-
varem somente ferir o ofensor.

Observar as limitações de
Processos Restaurativos:
A Justiça Restaurativa não é um substituto para 
o sistema de justiça criminal; é um complemen-
to. Não se pode esperar que atenda todas as 
necessidades pessoais ou coletivas dos envol-
vidos. Os participantes devem ser informados 
sobre como os processos restaurativos se en-
caixam no sistema mais amplo de justiça, quais 
expectativas são apropriadas para o processo 
de Justiça Restaurativa e como os resultados 
restaurativos podem ou não ser levados em 
consideração pelo tribunal.

O processo não é restaurativo se for explora-
do pelos participantes para atingir vantagens 
pessoais desleais, chegar a resultados mani-
festamente injustos ou inapropriados, ou ig-
norar as considerações de segurança pública 
ou tentar subverter os interesses da socieda-
de de tratar a transgressão criminal de uma 
maneira aberta, leal e justa.
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